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RESUMO 

Seguindo as rotas da transdisciplinaridade, na presente tese estudamos questões inovadoras em 

matéria da memória social, o que nos levou a descobrir o termo memória precária. Jogo de pala-

vras que emerge, em primeiro momento, da nossa desconstrução do conceito de violência. A nos-

sa elaboração de uma nova forma de discorrer sobre a violência parte do princípio da termodi-

nâmica: o caos como a origem do universo. Ideia que nos leva a defender que a violência é o 

corpo humano em movimento. Esse é o nosso ponto de partida que traz à discussão a conjugação 

de palavras: memória precária. Queremos ser claros e dizer que esse novo paradigma não foi 

construído por nós, pois não poderíamos criar algo cuja existência sempre esteve ali. O que cri-

amos foi simplesmente a ligação entre as palavras memória e precariedade, indicando o quanto é 

imprescindível uma para a outra. Apontar a importância e a complementaridade de ambas as pa-

lavras pode nos ajudar a comprender o mundo, a construir uma visão mais humana e mais solidá-

ria na ciência. A nossa tese foi elaborada em quatro curtos anos de investigação. Queremos ex-

pressar o trabalho que apresentamos diante de vocês, leitores, é um gesto narrativo atravessado, 

costurado pelo pensamento crítico. As técnicas de investigação que implementamos foram a bi-

bliográfica, a cartográfica e a etnográfica. Nossa ferramenta de pesquisa de campo foram as his-

tórias de vida. O novo paradigma memória precária foi implementado para analisar, refletir e 

descrever um dos desdobramentos da violência: o deslocamento interno forçado. Devido a ques-

tões e regras óbvias de metodologia da pesquisa, a elaboração de uma delimitação metodológica 

de nosso fenômeno de interesse se tornou necessária e, por esse motivo, estamos apresentando 

uma leitura micro-sociológica. Não é por isso que o nosso estudo deixa de lado o diálogo acadê-

mico internacional, apesar de seu objetivo específico ser resgatar as questões que dizem respeito 

ao fenômeno do deslocamento interno forçado no noroeste do México e ao efeito do processo 

violento de migração na transformação da memória dos sobreviventes. 

Palavras chave: violência, vida, memória precária, migração interna forçada, elaboração. 



ABSTRACT 

Following the routes of transdisciplinarity, in this thesis we study innovative issues in the field of 

social memory, which led us to discover the term of precarious memory. Play on words that 

emerges in the first moment of our deconstruction of the concept of violence. Our elaboration of 

a new way to talk about the violence comes from the thermodynamics principles: the caos as ori-

gin of the universe, it leads us to defend the idea that the violence is the human body in move-

ment. This is our starting point to bring the discussion of the word conjugation: precarious me-

mory. We want to be clear and say that this new paradigm is not built by us, because we could 

not create something whose existence has always been there. What we created was simply, the 

connection between the word memory and the word precariousness, furthermore we indicate 

how much is essential for each other. Pointing out, the importance of both words and their com-

plementarity can help us to understand the world, to build a more humane and more solidarity 

vision in to the science. Our thesis was elaborated in four short years of investigation. We want 

to express, the work that we are presenting you, readers, is a narrative gesture which has as its 

essence the reflexive criticism. The research implemented technics were: bibliographic, carto-

graphic and ethnographic. Our investigation tool was the life histories. The new paradigm: pre-

carious memory we implemented for analyze, reflect and describe one of the consequences of 

violence: internal forced displacement. Due to obvious issues and rules of the research methodo-

logy, it was appropriate to elaborated methodological delimitation of our phenomenon of interest 

and for this reason we are presenting a microsociological reading. Not for this reason our study 

leave aside the international academic dialogue, despite the fact that it aims to rescue the issues 

that concern the phenomenon of internal forced displacement in northwest of Mexico and the  

effect that violent migration process has in the survivors memory transformation. 

Key words: violence, life, precarious memory, internal forced migration, elaboration. 



RESUMEN 

Siguiendo las rutas de la transdisciplinariedad, en esta tesis estudiamos temas innovadores en el 

campo de la memoria social que nos llevaron a descubrir el término de memoria precaria: juego 

de palabras que surge primeramente como resultado de la des-construcción que hicimos sobre el 

concepto de violencia. Nuestra elaboración, interpretación de la violencia parte del principio de 

la termodinámica: el caos origen del universo, es lo que nos lleva a defender ese nuevo paradig-

ma que nos apunta que la violencia es el cuerpo humano en movimiento. Ese es nuestro punto de 

partida que nos llevo a crear y a discutir la conjugación de palabras: memoria precaria. Quere-

mos ser claros y decir que este nuevo paradigma no fue construido por nosotros, puesto que no 

podríamos crear algo cuya existencia siempre ha estado allí. Lo que sí creamos fue esa conexión, 

esa unión entre la palabra memoria y la palabra precariedad, e descubrimos para nuestros lecto-

res cuánto es esencial una para la otra. Queremos expresar que la importancia de ambas palabras 

y su complementariedad pueden ayudarnos a comprender el mundo y a construir una visión más 

humana y solidaria en las ciencias. Nuestra tesis se elaboró en cuatro cortos años de investiga-

ción. El trabajo que les presentamos a ustedes lectores, es un gesto narrativo que guarda en sus 

entrañas la esencia del pensamiento critico. Las técnicas de investigación que implementamos 

fueron: la bibliográfica, la cartográfica y la etnográfica. Nuestra herramienta de investigación de 

campo por excelencia fue las historias de vida. El nuevo paradigma: memoria precaria lo hemos 

implementado para analizar, reflexionar y describir específicamente uno de los fenómenos con-

secuencia de la violencia: el desplazamiento interno forzado. Debido a las reglas obvias de la 

metodología de investigación, fue necesario delimitar nuestro fenómeno de investigación y por 

esa razón presentamos aquí una lectura micro-sociológica. Esa razón no impidió que nuestro tra-

bajo se integrase al diálogo internacional, aun cuando nosotros tuvimos como objetivo rescatar 

cuestiones que se refieren al fenómeno del desplazamiento interno forzado especificamente en la 

región noroeste de México, y las afectaciones que el violento proceso migratorio produce en la 

transformación de la memoria de sus sobrevivientes. 

Palabras clave: violencia, vida, memoria precaria, migración forzada interna, elaboración. 
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Advertência aos leitores 

 No final do século XVIII, Kant (1998) publicou um artigo no qual fez uma crítica ao Ilu-

minismo. Nesse escrito, apontou que se existisse uma palavra que pudesse descrever o caráter 

principal dessa corrente de pensamento esta seria a palavra maioria. Por quê?  

 A palavra maioria diz respeito à existência de uma capacidade de emancipação, de inde-

pendência, de liberdade. Ser maioria na sociedade ocidental desde o final do século XIII até os 

tempos atuais é ter capacidade para decidir sobre os rumos que se quer dar à vida, sem precisar 

de um orientador da consciência. Ser maioria, expressa Kant (1998), é poder pensar sem ter a 

obrigação de recitar toda uma enciclopédia. Já as minorias são as que obedecem, seguem as re-

gras estabelecidas, os pensamentos e os atos impostos pelas maiorias. Por que as minorias são 

minorias?  

 Com relação a essa última questão, Kant (1998) diz que cada pessoa é responsável por ser 

parte da minoria e que a preguiça e a covardia ajudam a escapar do azedo e cansativo ato de de-

cidir, de ter que responder e do terror à liberdade.  

 A lei máxima do Iluminismo é que tudo o que exige pensar, exige também a coragem, o 

desejo de responsabilidade e a audácia. Ser minoria ou maioria é um processo que implica transi-

toriedade e não permanência (Kant, 1998). 

 Queremos apontar que, do nosso lugar de fala, nós nos entendemos como minoria, mas 

não no sentido kantiano, em que, como já apontado, ser minoria é ser preguiçoso ou pouco 

desenvolvido.  

 Entendemo-nos como minoria, sobretudo,  pelo fato de que nossa escrita é diferente. Ela 

vem de um lugar que se chama vazio. Ali foi onde repensamos, relemos e refizemos nossos ques-

tionários primários. Falamos desde um lugar minoritário porque decidimos colocar em questão o 

que está dito e legitimado pela vox populi. 

 Pensarmos como minoria é, na perspectiva de Gros (2018), uma forma de desobediência 

e de possíveis criações. Para Gros (2018), desobedecer é colocar em xeque inclusive os provér-
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bios da sagrada escritura. É criar uma ruptura nos laços que nos fazem escravos histéricos das 

referências, como já diz Baudrillard (1996). 

 Acreditamos que pensar seja um ato imanente à liberdade, pois nos exige brincar e, sub-

sequentemente, criar, no sentido amplo da palavra. Todo processo de criação implica um proces-

so de desconstrução dos princípios preestabelecidos. De outra forma, tal processo não poderia ser 

criativo e sim repetitivo.  

 Pois bem, nesse gesto narrativo, o nosso objetivo primordial é tentar pensar, é tentar criar. 

 Queremos esclarecer que não temos nada contra os que sentem prazer na repetição nem 

na simulação. Não somos, nem hoje nem nunca, autoridade moral para apontar quem é e quem 

não é autêntico. Ao final da história, há por trás dos que “pensam” e também dos que “repetem” 

um leit motiv: essa angústia radical de nos sabermos irremediavelmente finitos.  

 Acreditar que estamos no vão da criação e do pensar é sim uma forma de elaborar memó-

rias, de tentar fugir da realidade para assim começar um processo de artificialidade que nos dê a 

sensação ilusória de que, em algum dia, poderemos ultrapassar a linha da finitude.  

 Contudo, somos teimosos e, no nosso estudo transdisciplinar, pretendemos romper com a 

permanência que tem caraterizado uma grande porção de acadêmicos que discursam e se expres-

sam da plataforma simbólica que as ciências sociais e humanas lhes têm dado. Queremos indicar 

que, mesmo sabendo dos riscos que isso implica, vamos tomá-los, porque a nossa angústia e nos-

so desejo de “criar” - mesmo que seja num escrito que talvez ninguém leve a sério - são maiores 

do que nossos medos.  

 O contexto sociopolítico do México exige que questionemos, que reflexionemos e que 

sejamos minoria, ainda que seja neste trabalho de pesquisa. Com isso, não queremos dizer que 

sejamos alheios ao processo de colonização intelectual do ocidente, aliás o aceitamos. E não é só, 

vamos utilizá-lo no processo de construção de nosso estudo. Ja dizia Fanon (2015: 261), “Tomar 

também, em múltiplos planos, é ser tomado.” Não obstante, é o processo de apropriação, as for-

mas em que relemos os discursos científicos e a vida cotidianamente precária os elementos que 
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nos desafiam, que nos questionam e que nos colocam em xeque. É o teste que nos coloca face a 

face com a dor, o choro, a voz, o rosto e o corpo do Outro e, iminentemente, com nós mesmos.  

 O seguinte gesto narrativo então é resposta de uma demanda, de uma exigência desse Ou-

tro: ser precário, ser marginalizado, ser despossuído. Lembrar que, para os seres humanos preca-

rizados, sua existência depende unicamente da memória, uma que seja social, que permita re-

afirmar que aquelas pessoas estão, estiveram e estarão. 
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(CMDPDH, 2017). O ano de 2017 é lamentavelmente histórico, pois tem sido o ano mais violen-

to registrado até hoje, com uma média de 80 pessoas mortas por dia de forma violenta.  

 De 1º de dezembro de 2006 até junho de 2017, foram encontradas 1.588 fossas clandesti-

nas localizadas em 23 estados da República Mexicana. Nas fossas foram descobertos 2.674 cor-

pos e ainda 11.429 restos ou fragmentos ósseos dos quais não há nenhuma informação 

(CMDPDH, 2017). As fossas clandestinas são escavações na terra comumente utilizadas como 

depósitos de pessoas executadas extrajudicialmente. A participação em conjunto do narcotráfico 

e de alguns elementos das instituições governamentais faz com que seja extremamente complexo 

esclarecer os fatos sobre esses crimes (CMDPDH, 2017). 

 No México, no período de 2007 a 2012, desapareceram 6 mexicanos por dia. Essa cifra 

aumentou de 2012 até 2014, quando 13 mexicanos desapareceram por dia, o que significa que a 

cada hora com cinquenta e dois minutos desapareceu uma pessoa (RNPED, 2015). Nessa estatís-

tica encontra-se o conhecido e mal resolvido caso dos 43 estudantes da Escuela Normal Rural 

Isidro Burgos, localizada na cidade de Ayotzinapa, Guerrero.  

Em 2017, 39 jornalistas foram assassinados no mundo inteiro, 11 foram mortos no Méxi-

co, tornando-o, depois da Síria, o segundo país mais perigoso para exercer o jornalismo, e o país 

em “paz” mais perigoso do mundo (RSF, 2017). As temáticas e investigações sobre o narcotráfi-

co e as ligações estreitas com os políticos e os elementos de segurança pública são temas que 

acrescentam riscos para aqueles jornalistas que se atrevem a denunciar a impunidade: Javier Val-

dez Cárdenas, Miroslava Breach, Gumaro Perez, Pedro Tamayo e muitos outros jornalistas foram 

assassinados e suas famílias, condenadas a viver sob a sombra do terror (EL UNIVERSAL, 

2018).    

 Os casos de corrupção pululam por todo o país. Escândalos como o da Odebrecht e seus 

negócios com PEMEX, a Estafa Maestra, que consistiu no desvio de dinheiro das universidades 

públicas em coparticipação com o governo federal, o envolvimento de personagens da política e 

empresas mexicanas nos Paradise Papers, a investigação sobre a construção da Casa Branca, 

comprada pela primeira dama por mais de 7 milhões de dólares, cifra cuja origem ela não conse-
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profunda e que vai além do assunto econômico. Não queremos dizer com isso que a influência da 

economia não seja parte da questão. Ela está ligada estreitamente à questão seguinte: que vidas 

importam e quais não são tão importantes?  

 Tentar analisar o contexto atual do México exige repensar a questão da desigualdade a 

partir do questionamento que Butler (2003) coloca no seu livro intitulado Vida Precária: O que é 

considerado como vida, como humano? Refletir sobre a precarização pode nos levar a estabele-

cer um diálogo que ainda não é bem visto e nem aceito, porém é essencial para as ciências hu-

manas. 

 No México da precarização, o fenômeno do deslocamento interno forçado é uma proble-

mática social que diz respeito à extrema vulnerabilidade humana. No entanto, existem poucos 

estudos relacionados a esse fenômeno social, produzido, dentre muitas outras coisas, pela violên-

cia gerada no contexto da luta contra o narcotráfico que o governo mexicano empreendeu no 

início de 2006, com a implementação da Alianza para la Seguridad y Prosperidad de América del 

Norte (SREM, 2006). A isso se soma o desconhecimento, ou melhor, o não reconhecimento por 

parte das instituições do Estado mexicano da existência de uma crise humanitária. São essas 

condições que motivaram e incentivaram o presente trabalho de investigação e nos levaram à se-

guinte questão: será que o fato de não existirem estudos sobre deslocamento interno forçado diz 

algo sobre o fato de os deslocados serem vistos como pessoas que não importam nem para o Es-

tado mexicano, nem para as organizações não governamentais (ONGs) e nem mesmo para a so-

ciedade mexicana? 

O impacto que os diversos tipos de violência produzem nas pessoas que se encontram 

submergidas no processo do deslocamento interno forçado do México se inscreve nos poucos e 

raros debates e discussões acadêmicas que procuram explicar, descrever, explorar, analisar e in-

terpretar a “realidade” na qual vivem os nossos migrantes internos forçados. Foi justamente a 

ausência de escritos com perspectiva crítica o que nos levou a nos interessar e escrever sobre o 

assunto. 
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Temos realizado diversos estudos sobre deslocamento interno forçado no México e na 

Colômbia, para sermos mais específicos começamos a trabalhar dito fenômeno desde o ano de 

2010, enquanto freelance de Random House e enquanto jornalista e escritor no blog Homozap-

ping.com.mx, quando os primeiros casos dos danos colaterais, produto da guerra contra o narco-

tráfico que se iniciou no governo do então presidente Felipe Calderón Hinojosa, começaram a 

sair à luz pública. Milhares de pessoas vítimas da violência, geradas pelos confrontos das forças 

armadas mexicanas com os cartéis das drogas começaram a fazer barulho na imprensa. Nessa 

época, enquanto desenvolvíamos trabalho jornalístico começamos a perceber que famílias se 

viam obrigadas a se deslocar pela perseguição de certos grupos criminais e pela insegurança que 

representava viver nas zonas de conflito.  

Um dos nossos primeiros casos documentados foi o da Familia Reyes Salazar, a qual  fa-

zemos menção mais à frente. Esse caso em específico mexeu muito com nossa subjetividade e 

afeto, e desde que tivemos contato com a trágica história da família Reyes Salazar, algo nos im-

peliu a trabalhar o fenômeno da migração interna forçada nos estudos de mestrado em Ciências 

Sociais com ênfase em Estudos Regionais na Universidade Autónoma de Sinaloa (2012-2014) 

onde foi apresentada como tese a segunda pesquisa que se fazia sobre o deslocamento interno 

forçado, em âmbito nacional. Esse trabalho foi intitulado em espanhol como “Migración forzada 

interna: El Trastrocamiento de la identidad de los desplazados en la ciudad de Mazatlán”.  Poste-

riormente, na pós-graduação lato sensu da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

(2015-2016), apresentamos o trabalho intitulado “Migração forçada interna na cidade de Monte-

ría, Colômbia: de deslocados a líderes perseguidos”. 

Contudo, as abordagens realizadas em nosso estudos acadêmicos - teses, artigos publica-

dos em revistas indexadas, apresentações em congressos, palestras - não têm um enfoque que 

diga respeito ao estudo da memória a partir de uma perspetiva transdisciplinar. É por isso que, 

diferentemente de tudo o que fizemos anteriormente, neste novo trabalho de reflexão, nos vimos 

obrigados a analisar o fenômeno a partir de novos horizontes, assim como a percorrer novos ca-

minhos da ciência. 
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Desta vez a nossa reflexão aborda um viés distinto e novidoso. Inicialmente, pretende fa-

zer uma releitura dos trabalhos acadêmicos que abordam esta temática para re-configurar aqueles 

aspectos que são considerados como elementos que fazem parte de uma “característica fixa” do 

que é ser um deslocado ou o migrante interno forçado no México. A ideia primordial no nosso 

trabalho é usar a reflexão para questionar o que tem sido preestabelecido nos estudos migratórios 

e, assim, abrir as portas a novos questionamentos que nos permitam refletir sobre a transfor-

mação da memória das pessoas inseridas nos processos das migrações, mais especificamente 

aquelas que se deslocam no noroeste do México, do rural ao urbano e interurbano e sem ultra-

passar fronteiras internacionais. 

A importância do estudo consiste no aprofundamento acerca das transformações da me-

mória dos deslocados. Esses avanços obtidos da análise do fenômeno do deslocamento interno 

forçado permitirão gerar novos questionamentos, paradigmas, respostas ou dados que vão enri-

quecer os estudos de outras áreas do conhecimento, tais como psicologia, trabalho social, ciência 

política, administração pública, ciências da comunicação, pedagogia, geografia, entre outras. São 

essas as características que fazem deste trabalho de pesquisa uma proposta vigente e nova no te-

rreno inexplorado do interacionismo simbólico e da transformação da memória na linha dos es-

tudos migratórios desenvolvidos no México.      

É preciso ressaltar o exposto anteriormente, já que só assim se poderá construir uma me-

mória coletiva e relacionada com a história contemporânea. Por meio dos estudos científicos, da 

participação cidadã e das instituições mexicanas será possível enfrentar essa crise humanitária 

que necessita urgentemente de uma rota estruturada que leve à justiça, ao perdão, ao luto e à in-

clusão de todos aqueles que foram vítimas dos atos de violência física e psicológica, gerados por 

uma guerra inconclusa. 

O trabalho de pesquisa intitulado Memórias precárias: deslocamento interno forçado no 

noroeste de México vai descrever e explorar como a luta contra os cartéis das drogas e os cons-

tantes confrontos entre o Estado e os líderes das organizações criminosas têm produzido êxodos 

massivos de pessoas que, numa tentativa desesperada de se auto-preservar, tiveram que deixar 
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seus lugares de origem e, com isso, também seus modos de produção, tradições, familiares, bens, 

objetos, fotografias, documentos de identidade.   

Durante o processo do deslocamento forçado interno, as dinâmicas das unidades de ação 

– os deslocados, atores armados, membros das instituições do Estado – produzem fricções que, 

por sua vez, configuram, constroem e transformam a memória. É extremamente interessante ex-

plorar os diversos matizes de como se dá esse processo de transformação da memória. 

Para este projeto de pesquisa, diversas questões e indagações foram colocadas e discuti-

das: Quais são os atores que fazem parte do fenômeno do deslocamento interno forçado? Como 

ocorre a interação entre os deslocados internos forçados, os atores armados e os membros das 

instituições do Estado? De que forma os deslocados internos forçados atribuem significado às 

ações violentas exercidas pelos atores armados? De que forma os migrantes internos forçados 

atribuem significados a eles mesmos e aos outros? O deslocamento interno foçado é uma forma 

de precarização? E se sim, como se dá essa precarização? Por que os migrantes internos forçados 

são ou não são considerados como vidas vivíveis? Quem decide acerca disso? Existe a possibili-

dade da elaboração do luto para aqueles migrantes internos forçados que perderam não só suas 

terras como também familiares? Mas como elaborar o luto na esfera do privado e na esfera pú-

blica de alguém que foi desumanizado? Há alguma possibilidade de considerar válida a narrativa 

do “desumano”? Será que o deslocado forçado interno mesmo na sua precarização pode construir 

memória? Que tipo de memória é essa? Esses e outros questionamentos serão o eixo motor desta 

pesquisa que não pretende dar respostas, mas sim aprimorá-las para continuar com os debates e 

diálogos que permitam melhorar o entendimento do fenômeno do deslocamento interno forçado 

no México. 

A presente pesquisa pretende explorar e descrever como se dão as interações ocorridas 

entre os deslocados internos forçados, os atores armados – integrantes dos cartéis, membros do 

exército e da polícia federal – e os membros das instituições mexicanas encarregadas de desen-

volver programas de proteção, acolhimento e orientação sócio-jurídica. Exige um esforço impor-

tante e é por isso que nosso trabalho pretende tomar como ponto de partida a corrente de análise 
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do interacionismo simbólico que aponta que os seres humanos interpretam ou definem as ações 

dos outros, em vez de simplesmente reagir a elas (BLUMER, 1966).  

Nesse sentido, o deslocamento interno forçado será abordado não como uma reação dire-

ta aos atos de violência exercidos pelos atores armados e sim como uma ação baseada no signifi-

cado atribuído a essas ações – os símbolos, a interpretação e a atribuição de significados dos ou-

tros. Questionaremos a possibilidade da existência dessa interpretação e a possibilidade de sua 

narrativa como uma das múltiplas vertentes pelas quais os deslocados poderiam construir suas 

memórias. 

O presente projeto de investigação se situa num período compreendido entre 2008 e 2017. 

Com relação ao espaço ou territorialidade, o estudo pretende se centrar nas migrações forçadas 

internas que surgiram na região noroeste do México, especificamente nos estados de Sinaloa, 

Chihuahua e Durango, isso por já contar com informantes em tais regiões e porque já se tem rea-

lizado prévias visitas nos estados assinalados. A seleção dessa região se deve ao fato de que os 

quatro estados apresentam altos índices de violência (UNODC, 2015) e fluxos migratórios inter-

nos.  Os quatro são estados vizinhos e isso facilita a realização de percursos que serão necessá-

rios para o recolhimento de experiências de vida. 

Finalmente, é importante ressaltar que a presente proposta metodológica esteve sujeita a mu-

danças na medida em que a investigação se desenvolveu, pois nessa mesma medida surgiram no-

vos questionamentos e obstáculos por conta da busca dos nossos objetivos.  

Uma vez colocados os elementos que fazem parte do conteúdo e fundo da tese, continuamos 

a mostrar sua estrutura.  

A PRIMEIRA SEÇÃO – MIGRAÇÃO INTERNA FORÇADA, VIOLÊNCIA, MEDO, 

PRECARIZAÇÃO E MEMÓRIA – mostra o nosso marco teórico, ou seja, será nosso guia con-

ceitual sobre o qual iremos explorar e discutir o impacto que a violência tem no processo da 

transformação da memória e seus diferentes desdobramentos. Nessa seção, pretendemos desen-

volver as categorias existentes de migração forçada, o novo paradigma da violência e a relação 

com a precarização, o medo e o trauma, tudo com a finalidade de estabelecer vínculos entre o 
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fenômeno social, ou seja, o deslocamento interno forçado, e o papel do medo no processo da 

transformação da memória. 

Para desenvolver esse tópico, partimos da premissa de que as pessoas são os atores criadores 

e pensadores das ações e condutas que se desenvolvem dentro da estrutura social e normativa. É 

importante apontar que da mesma forma que a pessoa ou o ator faz parte da elaboração da nor-

matividade e da estrutura, ambas fazem parte da configuração do que foi, é e vai ser o ator.  

Assim, essa seção pretende dar ênfase à exploração dos conceitos que se apresentam na 

realidade social e que não são ressaltados nos diversos estudos da migração, mesmo quando são 

elementos chave para novos questionamentos e problemáticas científicas, os quais se encontram 

estreitamente ligados ao deslocamento interno forçado. 

A SEGUNDA SEÇÃO – CORPOS FRÁGEIS EM MOVIMENTO – tem como objetivo des-

crever e situar a problemática de investigação se baseando no contexto histórico-cultural caracte-

rístico da sociedade mexicana dos últimos 11 anos, com ênfase no processo de desrespeito dos 

direitos humanos e do desconhecimento dos deslocados por parte do Estado, da opinião pública e 

da sociedade mexicana. 

Como penúltimo elemento da estrutura da tese, a TERCEIRA SEÇÃO – MEMÓRIAS PRE-

CÁRIAS À DERIVA fará uma abordagem da metodologia, das técnicas e ferramentas que foram 

utilizadas no estudo de campo, dos tempos destinados para o desenvolvimento da pesquisa e dos 

elementos que foram levados em consideração para a elaboração e releitura das experiências de 

vida dos deslocados. Dentro dessa seção, serão apresentadas descrições detalhadas das caracte-

rísticas sócio-demográficas dos bairros onde foi realizada a pesquisa de campo, oferecendo ele-

mentos interessantes sobre alguns dos desafios que os deslocados do noroeste do México têm 

que encarar, tanto no âmbito social, cultural, econômico e político. 

Finalmente, nas REFLEXÕES FINAIS, expressaremos os pontos mais relevantes. Tentare-

mos refletir ou reformular os questionamentos trazidos no começo da nossa pesquisa, pois o 

exercício de aprimorar e afinar cada vez mais os questionamentos pode significar manter vivos o 

debate e a crítica sobre o caso do deslocamento interno forçado no noroeste do México.  
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Assim, nossa pretensão nesta pesquisa não é chegar a uma representação do que é o desloca-

mento interno forçado, mas sim construir uma estratégia que não cesse a infinita tentativa de 

construir uma representação. Parafraseando o filósofo lituano Lévinas (1971), representar é ani-

quilar o próprio processo da representação. 
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De acordo com a Convenção das Nações Unidas, com relação ao estado dos refugiados 

de 1951, um refugiado é aquela pessoa que tem residência no exterior do seu país de nacionali-

dade e não pode ou não deseja voltar ao seu país, afirmando sofrer perseguição pela raça, reli-

gião, nacionalidade, pertencimento a algum partido político ou posicionamento também político 

que possa colocá-lo em risco de vida. 

Os Estados que integram a Convenção das Nações Unidas assinam um compromisso de 

respeito ao princípio do non-refoulement, que consiste em garantir ao refugiado uma estada em 

outro país onde não seja perseguido e não sofra nenhum dano. Juridicamente, as pessoas que 

conseguem se inscrever nessa categoria recebem o status de residentes permanentes ou temporá-

rios, e é por meio do Alto Comissionado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR, 1997) 

que se outorga a proteção a tais indivíduos. 

b) Deslocados ambientais e por desastres naturais 

As mudanças ambientais, os desastres naturais e os desastres gerados pelo homem produ-

zem grandes êxodos. É difícil distinguir a diferença do desastre ambiental ou natural, já que am-

bos podem ser produzidos pela humanidade, por isso eles têm sido incluídos na mesma categoria. 

A devastação florestal, os furacões, os terremotos, os acidentes industriais, os incêndios 

florestais, as inundações, as erupções vulcânicas e outros mais são fenômenos que obrigam os 

indivíduos a se deslocar para sobreviver. Segundo Castles, esses fatores ambientais têm estreita 

relação com os deslocamentos forçados, já que também possuem uma conexão próxima com as 

violações aos direitos humanos e com o conflito social e étnico, propiciado pela debilidade dos 

Estados ao oferecer soluções ao subdesenvolvimento econômico de certas regiões do mundo 

(2003). 

c) Deslocados do desenvolvimento 

Os projetos de desenvolvimento, em grande escala encabeçados pelos governos e pela 

iniciativa privada, tais como aeroportos, indústrias, complexos turísticos, represas, estradas, pon-

tes e habitação urbana, obrigam o deslocamento de pessoas. Segundo Castles, os dados produzi-

dos pelo Banco Mundial (2003) mostram uma média de 10 milhões de deslocados por ano no 
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mundo. É verdade que existem alguns mecanismos de proteção no caso dos povos indígenas, et-

nias ou populações localizadas em zonas que resultam muito atrativas para a criação de projetos 

de suposto desenvolvimento social ou de projetos industriais, mas também é verdade que na 

maioria das situações as regulamentações têm a tendência a marginalizar e reprimir os direitos 

dos indivíduos, uma vez que são retirados de suas terras, obrigados a deixar seu habitat, suas ri-

quezas culturais e suas tradições. 

O empobrecimento e a marginalização social e política são aspectos que tornam o indiví-

duo vulnerável, já que ele se vê forçado a se deslocar para estruturas sociais que possuem organi-

zação e dinâmicas diferentes. Isso ocasiona, em um primeiro momento, uma transformação nas 

suas atividades produtivas – frequentemente, os deslocados vêm de regiões rurais onde a agricul-

tura e a criação de gado são as principais atividades econômicas – bem como em seu estilo de 

vida. O deslocado vai do local amplo das zonas rurais – o campo, a roça – para os bairros super-

lotados, nas periferias e nos cinturões de miséria, compostos, na maioria dos casos, por realo-

cações (CARNEA & MCDOWELL, 2000).  

A falta de políticas públicas integrais que permitam a re-incorporação desses setores em 

alguns países gera sérios problemas sociais – por exemplo, em matéria de saúde, segurança pú-

blica, desemprego, educação. Essas problemáticas sociais surgem evidentemente pelo despreparo 

das instituições e da sociedade das cidades nas quais os deslocados tentam se integrar. 

Da mesma forma que os deslocados pelos desastres ambientais, os deslocados pelos pro-

jetos de desenvolvimento têm sido relegados à jurisdição internacional, já que não existe pro-

teção aos seus direitos, o que converte os êxodos internos em internacionais (CASTLES, 2003). 

Com o transcorrer do tempo, os deslocados se convertem em populações flutuantes.  

Dentro da mesma tipologia que Castles apresenta, está inscrita a denominada migração 

forçada pela violência sistemática, que consiste no deslocamento de comunidades que, em pri-

meiro lugar, são atingidas pela pobreza extrema gerada pela falta de oportunidades para se ter 

uma vida digna. Soma-se a isso o conflito político, tornando pior a situação dessas populações, 

visto que a repressão e as ameaças constantes fazem parte das facões políticas que subjugam as 

comunidades vulneráveis (PARIS, 2012).  
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São a pobreza, o desemprego, políticas públicas desfavoráveis, a constante violação aos 

direitos humanos e a repressão ou agressão física os fatores que propiciam as migrações força-

das. A deterioração das condições de vida das pessoas influi fortemente na decisão de migrar 

para novos horizontes (IBARRA, 2014a). 

d) Tráfico e contrabando de pessoas 

O tráfico e o contrabando de pessoas é outra forma de migração forçada. Consiste no 

translado ilegal de indivíduos para outras regiões ou países como mercadorias ou produtos que, 

uma vez vendidos, geram lucro. 

As mulheres e as crianças frequentemente são as mais vulneráveis a esse tipo de crimino-

sos, que se aproveitam das restrições das políticas de imigração implementadas nos países ricos. 

O aumento da demanda de mão de obra do norte com as pressões que o sul exerce para emigrar, 

junto com as barreiras da mobilidade, transformam a migração numa indústria com a qual é pos-

sível obter grandes benefícios, tanto para aqueles que participam legalmente, como as agências 

de viagem, de embarque marítimo e os bancos, como também para os ilegais (CASTLES, 2003).  

e) Solicitantes de asilo  

Essa categoria engloba aqueles indivíduos que, na procura por proteção, têm que atraves-

sar as fronteiras internacionais e se submeter a revisões e a processos administrativos por parte 

das instituições respectivas para poderem serem aceitos na nação na qual desejam se instalar. A 

eles lhes é outorgada a categoria de refugiados (CASTLES, 2003).  Uma das mais complexas 

problemáticas que frequentemente é enfrentada pelos solicitantes de asilo é a dificuldade das ins-

tituições de relações exteriores em detectar se na realidade o indivíduo que solicitou o asilo se 

encontra imerso de fato em um conflito que põe em risco a sua vida. 

f) Pessoas internamente deslocadas (PID´s) 

Segundo o Alto Comissionado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR, 1997), a 

categoria de Pessoas Internamente Deslocadas (PID´s) define grupos de pessoas que, como resul-
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te não deve atravessar fronteiras internacionais durante seu processo de deslocamento, pois de 

outro modo seria categorizado como migrante internacional e não como deslocado interno força-

do. 

É importante resgatar o expressado pela ONU, pois com a sua concepção do que é o des-

locamento interno forçado, complementa e constitui um marco maior do que o criado pela AC-

NUR em 1997 (apontado anteriormente), já que não são somente as guerras ou os conflitos ar-

mados os fatores que geram êxodos populacionais internos. É necessário incluir na análise desse 

fenômeno sociológico os fatores estruturais e da natureza – por exemplo, os desastres ambientais 

que se transformam em elementos que influem na tomada de decisões dos indivíduos na hora de 

se deslocarem (IBARRA, 2014a).  

1.2 Reflexões sobre a violência 

 Quando se faz uma releitura sobre o discurso sobre a violência, o que domina nas ciências 

humanas é o binarismo. Alguns autores (AGAMBEN, 2006; ARENDT, 1969; BENJAMIN, 

1998; HEGEL, 2004; HEIDEGGER, 1995) elaboraram associações nas quais é perceptível o 

“conceito” de violência como “maligno”, “destrutivo”, “contagioso”. Poderíamos chegar a pen-

sar que essa percepção ou dedução do que é a violência tivesse mudado e, efetivamente, as asso-

ciações do conceito hoje em dia são outras. No entanto, continuam atuando sob o eixo do bina-

rismo socrático-cristão: qualquer ação, palavra, vírus, doença, acidente, epidemia, quer dizer, 

tudo o que for circunstancial, indecifrável, incontrolável, indizível e que atente contra a vida e a 

liberdade é destrutivo, não desejado, categoricamente negativo, violento.  

As reflexões atuais versam sobre uma sociedade doente pelo fato de ser violenta, quer 

seja pela sua negatividade – inimizade, quer seja pela sua positividade – amistosidade. “A vio-

lência […], não é um meio simbólico; em sua essência ela é diabólica, isto é, divisora (dia-ba-

llein) [...]. Pela sua diabolicidade, [...], a violência é pobre em simbologia, em 

linguagem.” (HAN, 2017: 147-148).  

 No que concerne à nossa reflexão sobre a violência, pretendemos abordá-la como um 

traço imanente ao caos, à origem da vida e seu percurso até o fim. Tentamos colocar em discus-

são o conceito de violência como tudo aquilo que nos permite lembrar do quanto somos precá-
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seduz a humanidade, despertando-a do sonho rosado de que todos estavam sãos e salvos, tranqui-

los, fora das garras do perigo. 

O caos é produzido pela violência assim como também a ordem é produtora da violência. 

Caos e ordem são violência em si. Quiçá ao pensar sobre a violência não seja necessário estabe-

lecer uma lógica de causa-efeito porque então estaríamos entrando no terreno das categorizações, 

do pensamento que se apresenta como o descobridor da rota ou do percurso das origens da vio-

lência.  

Quando desenvolvemos qualquer análise sobre a violência, entendida como uma ação que 

resulta de um movimento, o que apontamos é que houve algo que produziu esse movimento. Ad-

judicar responsáveis – geradores da ação violenta – e vítimas – destinatários daquela ação violen-

ta – é uma forma de descrever aquele acontecimento violento, diferentemente de tentar usar essa 

experiência vivida para elaborar a partir dela formatos que pretendam diagnosticar ou prever 

qualquer acontecimento violento. 

1.2.1 Violência do mundial: uma tentativa do agenciamento das diferenças 

Para continuarmos nessa reflexão sobre os novos paradigmas da violência, é importante 

estabelecer a diferença entre mundialização e universalização e, posteriormente, estabelecer uma 

relação entre o que é mundial e universal e aquilo que é singular. 

A universalidade é tudo o que se relaciona com os direitos humanos, com a igualdade, 

com as liberdades, com a cultura e com a democracia. Já a mundialização, por sua vez, faz refe-

rência à técnica, à informação, ao mercado econômico, ao turismo. A mundialização parece ser 

irreversível, enquanto que a universalidade corre o perigo de desaparecer (BAUDRILLARD, 

2001). 

 Mas de onde vem essa ideia de que a universalidade poderia desaparecer? Justamente 

pela perda da singularidade, que consiste na homologação de valores, símbolos e tradições que 

configuravam certa sociedade ou tribo. A singularidade é que lhes outorgava um distintivo. Du-

rante o processo de assimilação e de aproximação violenta de um conjunto de outros valores que 
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pretendem ser homologados, simultaneamente é desenvolvido o processo de extermínio daquilo 

que pode ser chamado de “universal”, de “diferente”, de “singular”.  

 Algumas culturas morreram por conta da singularidade que resistiu ao processo de ho-

mologação que a universalidade, submetida pela mundialização, lhes exigiu. Aquelas sociedades 

que resistiram a modificar seus sistemas de valores foram precarizadas pela implantação de polí-

ticas criadas pelos países de “primeiro mundo”. Onde impera a mundialização impera também o 

pensamento único que se impõe frente ao pensamento universal (BAUDRILLARD, 2001).  

Não há mais direitos humanos quando o primordial é a circulação perpétua do dinheiro. 

Não há liberdade de expressão quando aquilo que vai ser dito pode colocar em risco a indústria 

armamentista, energética, farmacêutica, agropecuária. É complicado, inclusive, falar de demo-

cracia quando temos congressos, sistemas eleitorais e sistemas de partidos que respondem à 

mundialização, ou seja, que estão amordaçados pelos grandes aparelhos de lobbying bancados 

pelas elites. Chega-se a um ponto em que as diferenças daquilo que era universal ficam comple-

tamente transfiguradas e tomadas pelas características do mundial. 

Quando falamos do universal fazemos referência àquilo que era transcendental, um pro-

cesso no qual o “real” e a “representação” iam de mãos dadas. O sujeito surgia a partir dos con-

ceitos que ele tinha construído na sua relação com o mundo, com a natureza, com o corpo, com 

as coisas e com os outros.  

Falar do mundial é falar de virtualidade, de incertezas, de aquilo que se relativiza, se arti-

ficializa. O mundial é atemporal, é o lugar, o espaço sem dimensões. Se refletirmos detidamente 

sobre os claros-escuros da relação entre o universal e o mundial, poderemos enxergar que nessa 

dinâmica há uma dialética protagonizada pela violência.  

O homem é violento não por causa de uma história transcendental, mas sim por conta de 

uma curiosidade insaciável, sem fim. Curiosidade que cria tensões necessárias para a elaboração 

da cosmogonia baseada num movimento estruturado por uma crítica que, historicamente, é vio-

lenta e revolucionária. Essa crítica abriu as portas para a configuração de um novo tipo de vio-

lência, a violência do mundial, em que a hierarquização trouxe a “eficiência técnica” – tecnocra-
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cia, o Estado de bem estar, informação, patentes, a “organização total” – a transitoriedade das 

coisas, dos corpos e do recheio dos corpos – ou seja, do pensamento característico da época da 

ilustração e do universal. Simultaneamente, arrasou as militâncias revolucionárias por serem, 

contraditoriamente, violentas (BAUDRILLARD, 2001). 

A violência do mundial surge como resultado da ausência de um Deus e da presença ab-

soluta do humano que reina em solitário e que não tem para onde ir, já que a ideia proferida pela 

universalidade sucumbiu ante o artifício e a sedução imagética do mundial (BAUDRILLARD, 

2001). 

A violência do mundial nos proíbe terminantemente de sermos singulares porque a singu-

laridade nos leva ao conflito, à criação e à ideia do universal. A morte, em certo sentido e de uma 

forma virtual, nos é proibida porque põe fim à circulação de valores que permitem a continuação 

da violência do mundial, e, por isso, a sociedade ocidental é caraterizada por ter como ideal a 

“taxa zero de mortes”, porque os corpos desumanizados são importantes, pois produzem rendas e 

reproduzem a violência sobre os outros que resistem – são os exércitos que vigiam e punem em 

nome da “liberdade” e da “vida’. 

Os setores que historicamente se organizaram e resistiram não conseguiram vencer o sis-

tema mundial porque ele acabou se apropriando dessa dinâmica até disseminá-la (BAUDRI-

LLARD, 2001). O único que pode fazer frente à violência do mundial são as singularidades que, 

para o nosso juízo de valores, nem sempre são positivas, simplesmente são genuínas e não se-

guem princípios da realidade política. As singularidades sutis e violentas que têm potencial de 

romper com o sistema predominante ocidental são aquelas que criam as suas próprias regras do 

jogo. O terrorismo faz parte dessas singularidades estridentes. 

Para um sistema que pretende ser infalível, indestrutível, qualquer forma refratária ou 

singular é virtualmente terrorista, inclusive as catástrofes naturais e as catástrofes produzidas 

pelo homem. Zero desestabilização, zero singularidade e zero catástrofe num mundo que se 

transforma naturalmente e que nos mostra diariamente que o império da incerteza e do vazio é do 

tamanho do universo. 
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Quando falamos do sistema ocidental como um regulador que tem como ideal a zero sin-

gularidade, um filme norte-americano poderia ilustrar muito bem a forma como as dinâmicas so-

ciais vigiam e alienam, mediante ações violentas, o que é considerado “diferente”. O filme se 

chama Christmas with the Kranks e está baseado na novela Skipping Christmas, do escritor Gris-

ham (2001). Foi dirigido por Joe Roth, e protagonizado por Tim Allen e Jamie Lee Curtis e la-

nçado em 2004. É uma comédia que demonstra como a sociedade norte-americana associa a sin-

gularidade e a diferença com algo que é um “desvio”, com algo que pode estar “errado”. 

A história conta a vida de um casal que resolve não passar o Natal na sua cidade, pois sua 

única filha se encontra fora do país, trabalhando como médica na América do Sul. Tim Allen, 

interpretando o papel do pai, resolve que esse ano iriam fazer algo diferente, viajariam para o 

Caribe, pois o que gastaram no Natal passado foi o equivalente à viagem que tanto ele quanto sua 

esposa, interpretada por Jamie Lee Curtis, sempre sonharam. Quando começam a realizar os pre-

parativos para a viagem, os vizinhos entram em pânico. Num primeiro momento, chegam a pen-

sar que algo mal está acontecendo – violência intrafamiliar – e aí começam a intervir para obri-

gá-los a ficar no Natal. No final, o filme acaba sendo divertido, pois consegue dar um toque de 

ironia e de simpatia a uma situação que na vida real poderia ter sido completamente diferente, 

pois o casal sinceramente poderia ter se sentido hostilizado. 

Algumas novelas de ficção científica – talvez mais radicais – vêm tratando a temática do 

desejo desenfreado pelo controle da vida cotidiana e daquilo que o outro poderia estar pensando. 

O pequeno conto de ficção científica escrito por Dick (1959) e intitulado Minority report, que, 

aliás, foi adaptado por Steven Spielberg na tela grande e protagonizado por Tom Cruise, permite 

observar em ação os valores ocidentais e o paranóico exercício de tentar controlar e manipular a 

vida cotidiana, estabelecido pelo sistema de justiça e pelas elites políticas em Washington D.C. A 

história é sobre o funcionamento de um sofisticado programa de segurança denominado Pré-cri-

me que, como a próprio nome diz, ajuda a sociedade prevendo o crime. Ele se sustenta graças às 

visões do futuro de três mutantes com habilidades “precognitivas”.  

Essas novelas de ficção científica não estão tão afastadas da realidade. Sabemos do cons-

tante trabalho e do esforço desenvolvidos pelos departamentos policiais nos Estados Unidos da 
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Essa é uma amostra da forma como a mídia norte-americana estadunidense sobrecarrega 

um grupo estigmatizado com valores fantasmáticos, imputando-lhe uma violência que não come-

teu, pois, quando se fez a investigação relativa ao caso, descobriu-se que os responsáveis do 

atentado terrorista tinham sido dois ex-militares norte-americanos.  

Michael Wieviorka (1996) chamaria isso de banalização de uma violência latente, interna 

e não externa. Latente porque não há indicador que permita conhecer ou prever a possibilidade 

de outro atentado terrorista. É latente porque está ali, é o fantasma do “mal” que passeia e transi-

ta no mundo inteiro. E há uma banalização da violência porque no caso dos Estados Unidos da 

América – país que tem declarado guerra contra o terrorismo – se  nega ou então se evita refletir 

sobre o fato de que há violência no interior de suas fronteiras. Podemos inclusive ir além e dizer 

que essa violência não é exclusiva das comunidades migratórias de muçulmanos, de afro-ameri-

canos, de asiáticos e nem de latino-americanos. Será então que a violência do mundial não tem 

rosto? Essa é uma questão que não será aprofundada neste trabalho por conta das dimensões de 

um tema tão complexo. Com o único intuito de instigar os leitores à reflexão, colocamos aqui o 

que Mbembe (2017: 82) disse a respeito: “[...] o inimigo [...] é agora muito mais perigoso, por-

que está em todo o lado: sem rosto, sem nome e sem lugar. Se tiver rosto, será apenas um rosto 

velado, um simulacro de rosto. E se tem nome é um nome emprestado […]”. 

Há algo que é visível no que diz respeito à banalização da violência interna: isso não é 

exclusivo dos Estados Unidos da América, também a França se encontra invadida por fatos vio-

lentos, principalmente nos subúrbios, uma violência implementada pelos grupos conservadores e 

“nacionalistas”, que estigmatizam e excluem os grupos sociais islâmicos por serem vistos como 

diferentes, como se fossem de fora, externos, quando na verdade muitos já nasceram no país. As 

violências sociais – passeatas que vão destruindo e rabiscando prédios, confrontações com os 

elementos da polícia etc. – lideradas pelos grupos de agricultores franceses, por sua vez, não são 

criticadas, inclusive em alguns jornais estes são ovacionados (WIEVIORKA, 1996). 

O motivo de rejeitarmos algo ou alguém – por recalque, segregação, projeção ou precon-
ceito – é narcísico e, portanto, fala de nós. Para construir uma boa imagem no plano indi-
vidual, o coletivo, os indivíduos, os grupos e mesmo as nações excluem tudo aquilo que 
poderia manchar a imagem que pretendem construir sobre si, para si mesmos e para os 
outros (GONDAR, 2016: 3).  
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“bem”, de “Deus”. Ambas têm se convertido em valores fetiche no mundo ocidental (BAUDRI-

LLARD, 2003). 

Convém destacar que a violência é uma ação quase sempre exercida contra aquilo que é 

“desumano”, contra o que é considerado “diferente” por possuir outros valores, outros símbolos, 

outra linguagem. Sobre isso, podemos assinalar que a agressividade do ser humano é natural e 

que seu comportamento vai depender da própria história de vida e da cultura à qual pertence. As-

sim é que a agressividade é uma potencialidade de todos os seres vivos, enquanto que a violência 

é produto do essencialmente humano (CORSI & PEYRÚ, 2003). É muito importante destacar 

que a história de vida de qualquer pessoa sempre estará atravessada por interações que não são 

apenas do plano individual, mas também do plano coletivo, dos grupos e das coisas que a ro-

deiam. 

I.2.2 O ato violento de obedecer  

Libertação nacional, renascimento nacional, restituição da nação ao povo, Common-
wealth, quaisquer que sejam as rubricas utilizadas ou as fórmulas novas introduzidas, a 
descolonização é sempre um fenômeno violento. [...] Apresentada em sua nudez, a desco-
lonização deixa adivinhar através de todos os seus poros, balas vermelhas, punhais san-
grentos (FANON, 2015: 51-53).  

A violência é uma característica própria do ser humano e que, mediante os quadros nor-

mativos e culturais, é possível ser modelada e regulada, sempre procurando a aceitação do en-

torno social. São os meios culturais que abrem as portas para que a violência seja transformada 

em algo “positivo” ou “negativo” (CORSI & PEYRÚ, 2003). É a moral, entendida como certos 

arranjos sociais que permitem a “estabilização” e o “ordenamento” da sociedade, a que legitima 

o uso da força e da violência para que se cumpra a normatividade, garantindo assim os grandes 

“tesouros” da humanidade: a liberdade e a vida. 

A luta pela defesa da vida e da liberdade, liderada pelos países “progressistas” do ociden-

te (Inglaterra, França, Estados Unidos de América etc.), tem gerado elementos interessantes que 

nos permitem desenvolver uma análise com uma perspectiva diferente a respeito da mundiali-

zação da violência. Por conta da extensão dessa análise, só será abordada a questão da vitimi-
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zação como ferramenta de defesa utilizada pelos países que têm sofrido atos de violência de ca-

ráter terrorista.  

Tal discurso é usado como um instrumento de limpeza de consciência, pois parte da ideia 

de que a vítima tem o direito de chorar e de se compadecer de si mesma. Além disso, ser vítima 

torna-se a justificativa perfeita para exigir dos compatriotas que estes sejam fortes ao desenvol-

ver ações voltadas para defender as “vítimas”. Qualquer atitude, técnica ou ação norteada pela 

“defesa” da vida e da liberdade estará “aprovada moralmente”, não importando se essa ação é 

igual ou pior, em termos de violência, do que aquela que foi executada pelos “maus”, os “terro-

ristas”, os “carrascos”. 

Seguindo essa linha de pensamento, dois pontos devem ser destacados.  

O primeiro diz respeito à legitimação das ações violentas mediante a construção da viti-

mização, que parte da ideia da diferença e do desconhecimento de qualquer pessoa que não esteja 

disposta a compartilhar os mesmos valores – isso inclui, por exemplo, opinião pública e intelec-

tuais que se opunham à guerra no Afeganistão. Esse é, sem dúvida, um elemento que permite a 

estruturação da “vítima” e do “algoz”, onde aqueles que se encontram fazendo o papel da vítima 

desfrutarão da “higiene mental”.  

O segundo ponto é imanente à vitimização como forma de higienizar a mentalidade social 

e nos obriga a refletir sobre o ato violento como produto da obediência à autoridade. Mas qual a 

relevância desse tema dentro da dinâmica de repensar o conceito da violência? 

Levi já diz, “Os monstros existem, mas são muito pouco numerosos para ser realmente 

perigosos; mais perigosos são os homens comuns, os funcionários dispostos a acreditar e obede-

cer sem discutir” (citado por GROS, 2018: 9). Os atos de violência mais cruéis até hoje registra-

dos na história humana foram executados por pessoas de uma obediência impecável. A II Guerra 

mundial é um acontecimento que exemplifica como a obediência à autoridade pode causar mil-

hões de mortes (MILGRAM, 1983).  

 “[...] mais crimes hediondos já foram cometidos em nome da obediência do que jamais 

foram cometidos em nome da rebelião” (C.P. SNOW, 196: 224). Quem não obedece é pecador, 
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isso é questão da força da moral. É a estrutura social que é protegida mediante a obediência. O 

funcionamento de qualquer grupo depende da autoridade que deve se encarregar de fazer com 

que todos os seus membros obedeçam aos princípios do coletivo e renunciem aos desejos indivi-

duais. Muito se tem discutido sobre isso, basta lembrar Antígona (SÓFOCLES, 2005), ou Apolo-

gia de Sócrates (PLATON, 1871). 

 As ordens fortalecem a sociedade e, mesmo quando podem representar algo ruim ou vio-

lento, é preferível atendê-las e executá-las para não colocar em risco a estrutura social (MIL-

GRAM, 1983). 

Já Hobbes ([1651] 2013) apontara que a responsabilidade de um ato executado por causa 

de uma ordem não é responsabilidade da pessoa que o executa, mas sim daquela autoridade que 

ordena o cumprimento desse ato.  

Dando seguimento a esse raciocínio, Milgram (1983) realizou um dos experimentos mais 

polêmicos e criticados das ciências humanas do século XX.  

O referido experimento foi executado por um professor – pessoa contratada que não sabia 

que fazia parte de uma pesquisa, por um aluno – que era um ator contratado – e por uma autori-

dade – um membro da equipe de pesquisa de Milgram. O teste começa quando o aluno é levado 

para uma sala onde é amarrado a uma cadeira com a finalidade de se evitar movimentos excessi-

vos. Um eletrodo é conectado ao seu punho. Do outro lado do quarto e através de uma janela, a 

pessoa que interpretava o papel do professor observou todo o procedimento pelo qual foi subme-

tido o aluno (MILGRAM, 1983). 

 O seguinte procedimento era explicar a ambas as partes sobre o papel a ser desenvolvido 

por cada um deles. Foi explicado que o que se pretendia descobrir com o teste eram questões re-

lacionadas com o aprendizado e com o efeito da punição sobre esse processo humano (MIL-

GRAM, 1983).     

O professor recebeu a informação de que o aluno que tinha a obrigação de decorar uma 

lista de nomes. O professor, por sua vez, transmitiu essa informação ao aluno. Cada vez que este 
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último esquecesse algum nome da lista, receberia um choque elétrico como punição. Na medida 

em que os erros fossem se acumulando, a descarga elétrica seria maior (MILGRAM, 1983). 

O aluno é um ator e o professor não sabe disso. A ideia real do teste não era descobrir 

algo sobre o aprendizado, mas sim sobre até que ponto uma pessoa podia chegar a agredir outra 

pessoa quando recebesse uma ordem para isso.  

As descobertas foram interessantes, pois após o aluno errar múltiplas vezes, grande parte 

daqueles que desempenhavam o papel do professor continuava executando o ato violento da pu-

nição, ou seja, eles continuavam com o teste até o último choque, mesmo com os alunos – que 

fingiam estar sofrendo – implorando aos berros para que parassem com o teste (MILGRAM, 

1983).  

Convém aqui relembrar que Arendt (1963) fez uma crítica no seu livro Eichmann em Je-

rusalém, um estudo sobre a banalidade do mal, ao afirmar que Adolf Eichmann, detido em 11 de 

maio de 1960 em Buenos Aires, Argentina, não era um monstro sádico, mas sim um burocrata 

sem criatividade que cumpria ordens, que sabia obedecer à autoridade. No mesmo sentido, Hegel 

arguiria que comumente se chega a pensar no fato de que a coesão dos Estados é produto mera-

mente da ação coercitiva, da violência, no entanto esta apela ao sentimento da ordem. Seguindo o 

pensamento hegeliano, a tese de Arendt (1963) aponta que a obediência não está necessariamente 

associada à violência, à brutalidade. 

De sua perspectiva, Milgram (1983) afirma que as pessoas comuns, que simplesmente 

cumprem com seus deveres e sem qualquer tipo de hostilidade ou brutalidade, podem se tornar 

reféns de um terrível processo de destruição, pois poucas pessoas têm condições de resistir à au-

toridade. Por que obedecer acaba sendo tão sedutor e atraente? Porque há nessa “impossibilida-

de” à resistência da autoridade uma estreita ligação com a liberdade e o seu exercício. “Não so-

mos responsáveis porque livres, mas livres porque responsáveis. É por isso que o que desejamos 

espontaneamente são as formas de nossa servidão e nelas nos acomodamos” (GROS, 2018: 55). 

No fim das contas é muito confortável atribuir responsabilidades a um outro justificando o fato 

de ser incapaz de fazer qualquer coisa que contrariasse a ordem de um tirano.       
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É claro que existe uma variedade de fatores e condições que geram inibição para obede-

cer à autoridade ou estímulo para continuar cumprindo e executando a ordem. Por exemplo, o 

fato de conhecer os rostos humanos que vão ser executados pode inibir aquele ao qual foi desti-

nada a função de assassinar. “Nenhuma ação por si só tem qualidade psicológica 

imutável” (MILGRAM, 1983: 26). 

A aproximação entre a pessoa que recebe a ordem de executar uma ação – qualquer que 

seja esta – e a pessoa que será a receptora dessa ação pode inibir a obediência, pois a pessoa que 

se encontra na sua frente já não é só um corpo, é um rosto humano, é alguém que tem nome, his-

tória, e que, inclusive, pode chegar a estabelecer laços de afetividade com o executor. 

Tal aspecto coincide com Gros (2018), que acrescenta que esse laço ou relação afetiva 

entre duas pessoas é a amizade.  Aponta que ela pode gerar rupturas na sequência de ordens a 

serem cumpridas, mas para isso ser evitado é essencial que as relações de amizade estejam ba-

seadas em discussões, desacordos, pluralidades, todas expressas em um círculo amistoso, sem 

gerar nenhum tipo de ódio ou revanche e sempre na busca por uma reflexão inacabável (GROS, 

2018).  É importante dizer que nesse processo de troca de reflexões amistosas, a precariedade, a 

vulnerabilidade e a fragilidade devem ser foco de discussão por serem o ponto de interconexão, 

de unificação, de similitude, de todos os membros da estrutura social, pois é o que poderia ajudar 

à modificação do discurso individualista por um outro com tendências à solidariedade. É o fato 

de nos sabermos frágeis, precários e vulneráveis que permite a construção de um nós.     

Numa publicação intitulada The Lion and the unicorn: Socialism and the English Genius, 

Orwell (1941: 1, tradução nossa), afirmou algo que pode permitir entender melhor a obediência à 

autoridade e o distanciamento entre o executor de uma ordem e o receptor: 

Enquanto escrevo, pessoas altamente civilizadas estão voando lá no alto, tentando me matar. 
Elas não sentem nenhuma inimizade por mim como pessoa, nem eu por elas. Estão apenas 
“cumprindo sua obrigação”, como se diz. A maioria delas, não tenho dúvida alguma, é de 
homens bondosos que cumprem com a lei e que jamais pensariam em cometer assassinato 
na vida particular. Por outro lado, se algum desses homens conseguir me reduzir a pedaços 
com uma bomba bem jogada, jamais deixará de dormir tranquilo por causa disso. Ele se 
encontra servindo seu país, o qual tem o poder de absolvê-lo do mal. Não é possível falar do 
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falada e, subsequentemente, da palavra escrita para com as minorias aristocráticas é mais do que 

evidente. Na medida em que o discurso mágico-religioso perdia para a democracia clássica, o 

poeta também recuava em termos de estratificação social, fazendo com que o louvor se conver-

tesse em quase moeda de troca (DETIENNE, 2013). 

Da palavra cantada e escrita pelo poeta, cujo caráter assertórico, divino, ninguém refutava 

e nem contestava, pouco ou quase nada resta, pois as ciências reformularam, reorganizaram o 

mundo mediante uma nova concepção do que é “verdadeiro”, entendido como tudo aquilo que é 

comprovável e correspondente ao “progresso” humano, ao “bem”. A criação da polis e do seu 

modelo de gerenciamento das diferenças, melhor conhecido como modelo democrático republi-

cano, tão bem explicado por Platão, só reorganizou as forças, o que levou a uma nova estratifi-

cação social. O compromisso da palavra passou de uma satisfação para os deuses para uma satis-

fação para a polis, uma polis dominada pelos homens, na qual o ethos, o logos e o pathos eram as 

únicas caraterísticas que podiam legitimar a palavra. 

O ideal da sociedade platônica, tão vangloriado nos tempos de crise atual, pouco fala do  

aspecto violento daquela democracia, onde os acordos sociais ocorriam dentro de contextos 

coercitivos e eram conduzidos pela hierarquização social. E podemos dizer mais: a crítica à de-

mocracia de Platão, no livro VIII da Republica (558 c.) foi com a finalidade de esclarecer que, se 

a democracia proclamava a igualdade, seria justamente por conta dessa igualdade que cada um, 

como membro da sociedade, passaria a ser livre para expressar seus desejos e aspirações, essas 

pequenas diferenças é que passariam a incomodar o outro.  

“A democracia é uma multidão anárquica de pequenos mestres que discutem entre si, um 

concerto inaudível de vozes licenciosas, pretensiosas que ninguém está autorizado a fazer calar. 

Não é o conformismo que reina, é um disformismo” (GROS, 2018: 105).    

A amizade, ressaltada pelo pensamento platônico e posteriormente aristotélico, é colocada 

como elemento fundamental para a estruturação do Estado e seu funcionamento, pois garante a 

“livre” decisão para a convivência, não exclui a violência, só faz daquela estrutura social demo-

crática “menos violenta” (HAN, 2017: 123).  
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A questão a ser colocada diante da tese do filósofo sul coreano Han (2017) nos obriga a 

perguntar qual metodologia pode ser usada para saber quando uma experiência humana é mais 

ou menos violenta do que outra? Como poderíamos medir a violência que foi experimentada por 

uma mãe que presenciou a massacre do seu filho? Ou então como contabilizar a angústia inter-

minável daqueles pais que há mais de uma década deambulam pelo México inteiro, à procura de 

pelo menos um resto de seus filhos - ossos, objetos, dentes – que lhes indique algo do paradeiro 

deles?  Como estabelecer uma diferença estruturada por um advérbio – “mais” ou “menos” – en-

tre os atos de violência anteriormente colocados e as centenas de mulheres que foram estupradas 

pela guerrilha colombiana e os paramilitares na década de 1990?   

Usar advérbios para discorrer sobre a violência é uma armadilha perigosa no processo de 

reflexão, da mesma forma que também é perigoso elaborar suposições sobre o fato de que todos 

os membros da sociedade se comunicam entre si, compartilham símbolos, compreendem a exis-

tência do “diferente” e não só são tolerantes como também são amistosos com esse “diferente”, 

com esse “outro”, pois isso implica no reconhecimento de todos enquanto precários.  

Falar da existência de ações humanas não violentas é até certo ponto positivo, porém utó-

pico, e dizer que o poder e a violência são duas coisas diferentes é uma postura que deve ser dis-

cutida porque poderia rejeitar a vida. Por quê? Porque a vida é movimento, transitoriedade, cir-

cunstancialidade, fragilidade, é violência, criação e destruição. É importante deixar bem claro 

que repensar e refletir sobre a violência não é algo que tem que ser pensado a partir do “bem” e 

do “mal”, do “certo” e do “errado”, mas sim a partir do que está vivo e do que está morto. Redu-

zir um ato violento em algo “menos” errado ou “menos” bom é esquecer a ideia primordial do 

caos, a origem do mundo.    

Para Han (2017), a política da não violência não só é possível como acontece o tempo 

todo, ou seja, é representável. Ele parte da ideia de que todo acordo social teve um estágio de 

diálogo, de não violência.  

Por sua vez, no livro Vida precaria, el poder del duelo y la violencia, Butler (2006)  refle-

te acerca da possibilidade de que uma política possa ser de caráter irrepresentável. A escritora 
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As calçadas de um dos bairros mais superlotados do Rio de Janeiro, Copacabana, são es-

treitas, escorregadias, desniveladas. São espaços em que se encontram os diversos personagens 

que dão vida e caráter particular àquela região. Vendedores ambulantes, moradores de rua, ban-

cas de jornal, restaurantes que se expandem com cadeiras e mesas ultrapassando seus limites le-

gais, vasos com variedades de plantas e árvores, pessoas que se deslocam do hospital para o su-

permercado ou do trabalho para a academia, que saem para passear com seus animais de esti-

mação, pais e mães que se movimentam pelas calçadas com as crianças em carrinhos de magni-

tudes gigantescas, motociclistas e ciclistas que eventualmente invadem e ilegalmente se deslo-

cam pelos espaços exclusivos do pedestre. 

Copacabana é um bairro que representa o excesso dos corpos humanos em movimento - 

cada qual com seu ritmo e compasso - que se encontram em espaços que, por sua vez, estão satu-

rados de objetos. Em bairros como esse, um gesto ou uma demonstração de amor de um casal 

que se dá a mão ou que avança pelas estreitas calçadas se beijando e ao mesmo tempo usando 

seu celular ou câmera para registrar aquele momento, deixa de ser um símbolo de “beleza”, de 

“amor” e de “alegria” para ser algo “agressivo”, “incômodo” e “violento”, principalmente para 

aquele que, por conta de tal demonstração, não consegue seguir seu rumo e se vê obrigado a des-

cer da calçada para conseguir avançar, fazendo com que seu corpo fique exposto aos automóveis 

e ônibus que passam pela rua. 

Citamos esse exemplo do ato “amoroso” por ser algo de aparência e rosto inofensivo. Ele 

nos permite observar que um ato não violento pode gerar violência, por ocorrer em espaços alta-

mente conflitivos, dinâmicos, de trânsito de corpos e objetos. Acreditamos que a exposição dos 

corpos ao choque é latente e responde ao principio básico de existência. Estamos cientes de que 

há a probabilidade de que o choque seja por acaso, por conta de um acidente - não necessaria-

mente produtos de um ato de amor. Também reconhecemos a possibilidade de que esse encontro 

de corpos - choque - seja produto da arbitrariedade, que se encontra estreitamente ligada à desor-

dem urbanística - no caso de Copacabana - e à sensação do casal de acreditar que possuem o di-

reito de manifestar seus sentimentos no espaço público. 
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da força laboral entre as regiões que atraem e as regiões que são atraídas (ALVARADO & MAS-

SEY, 2010). 

   O importante nos estudos migratórios é perceber que a tomada de decisões sempre se 

encontra influenciada pela teoria da nova economia da migração laboral (STARK & BLOOM, 

1985). Essa teoria pretende entender os migrantes não só como membros das unidades sociais, 

grupos familiares e comunidades, mas também como agentes atomizados pela iminente pene-

tração do mercado, ou seja, pelo fortalecimento da propriedade da terra e da tecnologia como 

ferramenta que procura a eficiência nos processos acelerados da produção. 

  Ambos os elementos, tecnologias sofisticadas e acumulação de terra por parte de certas 

elites empresariais (fazendeiros), geram marginalidade econômica e, por conseguinte, marginali-

dade educativa, social e cultural nos grandes números de populações que trabalham no setor 

agrícola. É importante destacar que esse processo de domínio dos grandes fazendeiros e dos ma-

cro empresários sobre os pequenos produtores agrícolas ou trabalhadores da roça é muito violen-

to porque justamente estes últimos não aceitam as imposições que a elite traz ao campo. Soma-se 

a isso o fato de que a tecnologia de ponta reduz as vagas de empregos na localidade e isso é cal-

do de cultivo para atividades ilegais que, por sua vez, também produzem contextos de violência e 

insegurança (ALVARADO & MASSEY, 2010). 

A teoria da modernização das migrações estabelece o pressuposto de que existe uma li-

gação muito forte entre o crime e as transformações econômicas. Ela parte da ideia de que as so-

ciedades com modelos tradicionais de organização econômica e as sociedades com modelos mo-

dernos entram em conflito devido ao confronto das velhas normas e práticas sociais com as no-

vas economias de mercado, o que gera instabilidade e anomia social (DURKHEIM, 1995). 

Ela também afirma que o deslocamento, a migração, é consequência direta da entrada de 

novas relações e práticas econômicas modernas nos contextos de países que se encontram em 

“desenvolvimento” (ALVARADO & MASSEY, 2010). 

A principal fraqueza dessa teoria reside no pressuposto que todos os grupos sociais 

desenvolvem a mesma trajetória de transformação do tradicional para o moderno, deixando de 
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Por enquanto, é importante pensar como a violência do deslocamento interno forçado 

leva os atores – deslocados, migrantes – a reproduzir formas de violência. Será que a ameaça da 

incivilidade que faz com que pessoas lutem pela sobrevivência em contextos de desorganização e 

desregulação desvenda no humano o rosto do lobo tão temido, aquele que Hobbes (2003) se refe-

ria no seu trabalho intitulado O Leviatã? O homem, lobo do homem, é a nossa verdadeira másca-

ra no estado da natureza hobbesiana? A origem do medo vem da incerteza, do mundo inciviliza-

do, de um passado que não queremos que se repita? 

Seguindo com a arbitrariedade como elemento que atravessa o comportamento humano, 

poderíamos refletir sobre o uso da violência como forma de gerar lucro. Um exemplo é o crime 

organizado, que responde a um modelo empresarial, uma vez que possui uma configuração gru-

pal alinhada hierarquicamente e que permite uma distribuição de tarefas específicas para cada 

um dos integrantes do grupo. O intuito do crime organizado é o enriquecimento. O resultado é 

levar os dividendos ilegais para a economia legal por meio da lavagem de dinheiro ou qualquer 

outro instrumento que possa regularizar as fontes de ingressos da organização criminosa (SAN-

MARTIN, 2006).   

Contrariamente ao raciocínio anterior, há quem defenda que a violência estrutural é pro-

duzida eminentemente pela ação ou, então, pela inação sistemática da estrutura social, ou, ainda, 

pelas próprias instituições que fazem parte do aparelho estatal, as mesmas que não conseguem 

dar conta das necessidades básicas da população (SUNKEL, 2008; CRETTIEZ, 2009).  

Não pretendemos de forma alguma justificar a existência e o agir do crime organizado, 

mas sim descrever algumas das condições que são estímulos à execução do crime e, por conse-

guinte, da violência. Falar em condições não é em momento algum falar em causas, pois a vio-

lência não é um efeito que caracteriza a realidade atual, mas sim, um elemento constitutivo. Di-

ferentemente do que Han (2017) diz sobre a violência e a pobreza, em termos de elaboração sim-

bólica e linguagem, a tese de Sofsky (2006) discorre acerca da violência como a linguagem mais 

potente e persuasiva. 
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1.3 O medo no processo do deslocamento interno forçado 

Nietzsche (2013) afirma que a religião nasce do medo, do horror que o homem tem de si 

mesmo e isso se encontra estreitamente ligado ao fato de o homem não se conhecer e de ser in-

capaz de enfrentar o próprio destino. O destino que não é outra coisa senão o devir. Há então, por 

parte dos homens, incapacidade de aceitar que a vida é transitória e que vai do início ao fim, a 

vida entendida como um percurso que tem uma única direção: a morte. Então será que o medo 

surge nos homens ao saberem da iminência da morte? 

A questão do medo do homem diante da morte não reside na morte em si, mas sim no 

conhecimento, no que ele acha saber sobre ela. Um vaga-lume preso na teia de uma aranha lutará 

até o fim para fugir de suas mortíferas pinças como se soubesse da situação em que se encontra. 

No entanto, seus movimentos respondem a um instinto caraterístico da sua espécie. O vaga-lume 

provavelmente não conhece nada sobre a morte, o homem sim, e nesse suposto saber sobre a 

morte é onde reside o medo (ELIAS, 2001). 

Então podemos dizer que o medo vem do passado, do “conhecido”, ele fecha horizontes 

com o intuito de evitar, de se evadir daquela situação de risco. Saber da impossibilidade de evitar 

a morte foi e continua sendo uma das grandes problemáticas da sociedade. A reflexão que se faz 

até aqui é sobre o medo e a relação com a morte mas, voltando à Genealogia da moral de 

Nietzsche, “Não há ninguém que não seja estranho a si mesmo; nem a respeito de nós mesmos 

somos homens de conhecimento” (NIETZSCHE, 2013: 18). É possível dizer que também sofre-

mos de medo ao sabermos que nós mesmos somos incapazes de nos conhecer. Isso nos horroriza.  

Falar sobre o medo indica, assim, duas diretrizes: a primeira diz respeito ao mundo e, 

subsequentemente, ao circunstancial e ao caótico; a segunda diz respeito a nós mesmos, ao que 

sabemos que ainda não conseguimos descobrir sobre nós. Dessa maneira, podemos afirmar que 

por trás do medo sempre haverá uma referência do passado, de algo que é “conhecido”. 

Com relação à primeira diretriz, que diz respeito ao medo e ao caos, citaremos aqui o 

exemplo do naufrágio do Titanic, trazido por Bauman (2006) em seu livro Medo líquido. O autor 

aponta que, de forma deliberada, automática e até equivocada, se tem dito que o horror extremo 
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 Quanto mais mundialmente se concentra o sistema e conforme esse se transforma numa 

só rede, a vulnerabilidade vai residir num ponto só (BAUDRILLARD, 2003). Isso faz com que 

todos aqueles que se encontram interligados nessa rede estejam altamente expostos. Numa rede, 

basta o erro de um membro – reenviar um e-mail com vírus para seus contatos, por exemplo, 

para possivelmente todos os seus pares serem atingidos, pois numa rede ordenada, baseada no 

princípio da eficácia, ninguém espera a falha.  

 A ação imediata na sociedade ocidental é a de estabelecer políticas estatais e internacio-

nais para reorganizar, controlar e rebater o fato inesperado. Na medida em que a “realidade so-

cial” volta à “normalidade”, o “mal” sai do sistema e a sociedade pode voltar a ser “feliz”. Mas é 

interessante fazer uma pausa para pensar nos atores que se encontram por trás da tomada de deci-

sões, das escolhas que indicam o que é o bem e o que é o mal. É indispensável questionarmos 

isso, porque são esses os atores que elaboram ações que, por sua vez, também originam medo. 

 As ações do Estado Nação desde a sua origem foram orientadas em confrontar tudo aqui-

lo que fosse contrário à lei. A política que luta contra a ilegalidade sobretudo produz violência. 

Mas quais são as diretrizes que orientam os líderes a tomar as decisões de implementar ou não 

uma ação que favoreça ou prejudique a tal ou qual setor da sociedade?  

Os quadros técnicos da distribuição do medo na sociedade são derivados da orientação 

das políticas públicas, estas entendidas como tudo aquilo que um governo faz e tudo aquilo que 

decide não fazer. Na medida em que uma política reconhece alguém como humano, nessa medi-

da a possibilidade de ter medo diminui por algo muito simples: essa pessoa se encontra acolhida 

pelos aparelhos de segurança do Estado. Com isso, não pretendemos em momento nenhum apa-

gar a reflexão de Nietzsche (2013), retomada na atualidade por Baudrillard (2003) e Bauman 

(2006), sobre o domínio do caos. O que pretendemos apontar é que o medo, a vulnerabilidade e a 

precariedade são literalmente distribuídos e, para o infortúnio daqueles que são desconhecidos 

pelo Estado, “o ganho” é maior. 

 A luta contra as drogas, antes de ser uma cruzada ditada pelas elites da religião, responde 

a um interesse maior que é o de manter a ordem do sistema, com a finalidade de que todos pro-

duzam, sejam eficientes e permitam aos “donos da verdade” acumular riquezas e, sobretudo, po-
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der – como já registrado historicamente (BAUDRILLARD & MORIN, 2003). Mas também exis-

te outra perspectiva complementar que pode de forma genérica explicar um dos porquês da luta 

contra as drogas na atualidade: a violência e o medo geram lucro – o aumento da renda da indús-

tria armamentista, a corrupção, o crescimento das empresas de segurança privada etc. Mais 

adiante, esses assuntos serão objeto de estudo na nossa pesquisa – para sermos mais específicos 

na SEGUNDA SEÇÃO. Por ora, é importante focalizar a questão que gira em torno do desloca-

mento interno forçado e do medo. 

 Dentro dessa espiral de violência gerada pela luta contra o narcotráfico no caso do Méxi-

co, milhões de pessoas se viram atingidas, as mais vulneráveis foram aquelas que residiam em 

zonas de cultivo e de trânsito das drogas, gerando êxodos massivos na última década, caracteri-

zados por serem rurais-urbanos. O fato das pessoas se deslocarem das zonas de risco – áreas vio-

lentas – com o intuito de se auto preservar – proteger suas vidas – e de preservar seus familiares 

tem sido bastante discutido e, inclusive, é considerado um efeito. No entanto, ainda há muitos 

questionamentos sobre os quais é necessário refletir para nos aproximar do fenômeno da mi-

gração interna forçada no México.  

 A análise do deslocamento nos obriga a questionar como e em que momento o medo da 

violência toma conta das pessoas, quer seja antes, durante ou depois do deslocamento, pois o 

medo desenvolve um papel muito importante nos êxodos populacionais, independentemente da 

forma ou dos rumos que os deslocamentos – processos migratórios – possam tomar. Falar sobre o 

medo é falar sobre um sentimento que é gerado a partir da percepção que uma pessoa tem diante 

do perigo, do risco, quer seja real ou latente, suposto ou antecipado, e que, por sua vez, gera 

reações diferentes em cada uma dessas pessoas. Por exemplo, em algumas provoca o desejo de 

fugir, enquanto em outras produz a paralisia ou a reação de confronto ao ato violento (DELU-

MEAU, 1989; MANNONI, 1984). 

 Do exposto, podemos dizer que o deslocamento se inscreve nas reações que levam as 

pessoas a fugir: é uma forma de evitar um perigo real ou latente com a única finalidade de se 

auto-preservar. O pavor à morte é o que faz as populações fugir das zonas de risco. 
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 Os assassinatos, os sequestros e a extorsão são algumas das motivações que podem pro-

duzir nas pessoas o desejo de se deslocar, mas o que ainda não foi muito explorado e que interes-

sa enormemente ao nosso estudo é questionarmos quais os impactos que o medo produz na me-

mória de uma pessoa que se encontra num contexto de vulnerabilidade e de precarização? 

O medo, no contexto do deslocamento interno forçado no México, não é apenas sentido, 

mas também é usado como mecanismo de controle, de poder e de submissão das populações 

marginais. Diversos estudos mostram que há sim um peso do medo nos migrantes e que esse 

mesmo medo é um elemento que vai modelando os seus sentimentos (BELLO, 2001; DURIN, 

2012; TORRENS, 2013; PARIS, 2012b). A violência psicológica (ameaças, extorsões, riscos la-

tentes) e física (assassinatos, sequestros, torturas) gera medo da morte, do outro, de si mesmo, 

das palavras, da denúncia, da memória.   

No contexto da luta contra o narcotráfico no México e dos confrontos constantes pela 

disputa das áreas de venda e armazenagem das drogas, a morte se converteu numa estratégia para 

combater o inimigo, mas também é uma estratégia que serve para aterrorizar a sociedade porque 

o medo de ser violentado fisicamente se espalha por intermédio dos meios de comunicação ou 

dos diversos relatos dos mesmos sobreviventes.  

A cada assassinato, a cada pessoa estuprada, sequestrada ou ameaçada, um novo relato 

ganha vida e, para aqueles grupos sociais mais vulneráveis que vivem em condições extrema-

mente precárias, esses relatos são mais fortes, atingindo seu estado de ânimo, pois a probabilida-

de de viver em carne própria histórias similares de violência é maior. 

O medo do outro, do desconhecido, da mudança, do desemprego, de ser estigmatizado, do 

fracasso, das instituições, o medo de ter que se “adaptar”, de apreender um novo ofício, o medo 

das histórias passadas, da repetição da morte, da perseguição, o medo da violência; todos esses 

medos se encontram, de uma forma ou outra, impregnados no migrante, no deslocado interno 

forçado.  

Podemos dizer que o deslocamento interno forçado no México não é algo que surge do 

dia para a noite, mas é um fenômeno que vai tomando forma através do tempo e dos diferentes 
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acontecimentos nas zonas de conflito. Também é possível apontar que a maioria das pessoas que 

se deslocam não se encontram preparadas nem emocional e nem economicamente para fazê-lo.   

Assim, fugir das zonas de conflito leva ao iminente abandono das terras, um dos elemen-

tos simbólicos que representa tanto o espaço de sobrevivência – é na terra que eles produzem 

muitos dos alimentos não só para seu consumo como para a venda nos mercados – quanto o da  

construção da memória. Será que o medo é também um fator que gera lucro? E o deslocamento 

como efeito do terror à violência produz ganhadores e perdedores? O que resta para aquela pes-

soa que se desloca é um cúmulo de incertezas e de inseguranças que talvez sejam seus novos ge-

radores do medo.  É o medo de ser desconhecido? É o medo da precarização? 

1.4 Precarização e migração interna forçada 

Ain´t Got no, I Got Life (RAGNI, G; RADO, J.; MACDERMOT, G., 1968). 

Não tenho casa, não tenho sapatos 
Não tenho dinheiro, não tenho classe 
Não tenho saias, não tenho nenhuma camisola 
Não tem perfume, não tenho cama 
Não tenho homem 

Não tenho mãe, não tenho cultura 
Não tenho amigos, não tenho escolaridade 
Não tenho amor, não tenho nome 
Não tenho etiqueta, não tenho nenhum código 
Não tenho Deus 

Então o que eu tenho? 
Por que estou viva afinal? 
Sim, o que eu tenho ninguém pode tirar 

Eu tenho o meu cabelo, tenho minha cabeça 
Tenho meu cérebro, tenho minhas orelhas 
Tenho meus olhos, tenho meu nariz 
Tenho minha boca, tenho meu sorriso 
Tenho minha lingua, tenho meu queixo 
Tenho meu pescoço, tenho meus seios 

Tenho meu coração, tenho minha alma 
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somos frágeis. Olhar para o mundo e o universo e perceber o quanto a natureza é poderosa, im-

petuosa e imprevisível nos faz entendermo-nos como seres sujeitos a tudo aquilo que não pode-

mos controlar, manipular. Conhecemos, assim, os nosso atributos primários: precariedade e vul-

nerabilidade. 

Tal reflexão nos remete ao trecho da mitologia grega que narra o momento em que Apolo 

mata o píton e, após a façanha, lança a famosa frase: Conhece-te a ti mesmo. Uma frase que tem 

recebido variadas leituras e interpretações, mas que, para o pensamento nietzscheano, tem uma 

conotação que vai além do ego humano e que diz respeito a conhecermo-nos a nós mesmos como 

seres ínfimos diante da grandeza do mar, do universo, da circunstacialidade. Para Nietzsche, 

conhecermo-nos a nós mesmos é entendermo-nos como seres precários e vulneráveis e, partindo 

dessa reflexão, começarmos a estabelecer uma relação de complementariedade com tudo o que 

nos rodeia.  

A precariedade faz parte da nossa ontologia.  Quando as palavras precarizar ou precari-

zação são utilizadas em sua substituição, o seu sentido passa de algo que nos é constitutivo pela 

natureza para se referir a um processo em que uma pessoa é submetida a pressões e experiências 

produzidas por um Outro - um ato arbitrário ou o desejo de alguém - que o conduzem a viver 

numa existência frágil no presente, submetendo-o a incertezas no futuro. 

Já a vulnerabilidade é a nossa ferida ou nossa debilidade. É a nossa incapacidade de resis-

tir à agressão, seja esta produzida pela natureza ou pelo Outro. Há muitas questões que vão au-

mentar os níveis de vulnerabilidade no ser humano, mas mesmo que este esteja protegido de pos-

síveis ameaças, nunca deixará de ser vulnerável, pois seu próprio corpo é o portal pelo qual as 

agressões podem atingi-lo. É a estrutura orgânica do ser humano enquanto ser vivo que o faz 

vulnerável à intempérie e, claro, à passagem do tempo.  

O que é precário e vulnerável é também humano (BUTLER, 2003). O rosto do humano é 

o da fragilidade, uma fragilidade entendida como aquilo que o coloca como um corpo que pode 

ser destroçado, apagado, eliminado, submetido, mutilado por outro corpo que, não necessaria-

mente, é de sua mesma espécie. A vulnerabilidade, a precariedade e a fragilidade do corpo hu-
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mano são essenciais e permanentes à sua própria constituição, ou seja, são inerentes a ele. O que 

unifica o ser precário e o ser vulnerável é a fragilidade representada pelo corpo do ser humano.  

O fato de um corpo estar –  no mundo, num espaço – o transforma em algo transgressor e 

violentador de outros corpos, mas, por sua vez, esse mesmo corpo violento também é frágil, pois 

não existe, não é sem a presença de outros corpos. São esses outros corpos, formas de estar, que, 

de maneira automática, exercem fricção entre si, pois se movimentam. As dinâmicas geradas são 

categorizadas como relações humanas, quer sejam relações dos humanos com as coisas ou com 

outros seres vivos. 

Tudo aquilo que existe tem a potencialidade de se movimentar e, por sua vez, fica expos-

to a outras coisas que existem e que também se encontram numa espiral infinita de movimento 

potencial. É um vai e vem, entre o início e o fim, a origem e a morte. O ser humano, corpo frágil 

em movimento. 

Contudo há alguns corpos mais vulneráveis e precários do que outros. Há formas de dis-

tribuição da vulnerabilidade e da precariedade que fazem com que alguns estejam constantemen-

te na intempérie ou ao alcance da violência arbitrária. Cabe fazermos uma pergunta obrigatória: 

por que algumas vidas são mais vulneráveis ou mais precários do que outras? Certamente porque 

existem vidas que “valem mais” do que outras, porque há corpos que importam e outros, que 

não. Mas, de que depende um corpo para ser considerado importante? Do fato de ser categoriza-

do como humano. 

O uso arbitrário das “políticas públicas”, entendidas como dispositivos de agenciamento 

das diferenças, como já apontáramos anteriormente, é, se não em todos os casos, pelo menos na 

maioria deles, o que define quem será humano e quem não tem direito de sê-lo (BUTLER, 

2003). A desumanização é um procedimento que consiste em retirar daquela pessoa o rosto do 

humano para lhe colocar o rosto do mal. Esse mecanismo autoriza a todos aqueles que se acham 

humanos a serem insensíveis com aqueles que não são mais humanos porque são 

“diferentes” (BUTLER, 2003). Por isso, quando um corpo “desumanizado” – mulher, terrorista, 

migrante, criminoso, assassino, negro, gay, trans – morre numa numa sociedade, dependendo do 

                     68



dessa sociedade, o seu desconhecimento poderia fazer com que a possibilidade do luto público 

seja adiada indefinidamente.  

É claro que há na precariedade e na vulnerabilidade o caráter do invariável, do circuns-

tancial, que faz com que todos, pelo fato de existir, estejamos expostos à tragédia. No entanto, a 

precarização e a vulnerabilização dizem respeito ao caráter da arbitrariedade, dos desejos de uns 

se impondo sobre os outros (BUTLER, 2015). Então podemos acrescentar que, além de serem 

condições existenciais, são experiências agenciadas e distribuídas por meio de políticas públicas, 

quer sejam de ordem nacional ou internacional. Em palavras mbembianas: é quando uma pessoa, 

ou o próprio Estado possuem a capacidade e in-humanidade para agravar, violar a soberania de 

outro corpo simplesmente porque atrapalha ou porque precisa dele para alcanzar seu objetivo 

particular: saciar seu desejo, seu exceso, sua fantasia. Precarizar ou vulnerabilizar um corpo, 

deixá-lo frágil, é uma estratégia que serve para submeter e controlar física e mentalmente o ser 

humano - mesmo que talvez não permanentemente.       

Em 5 de junho de 2006, a revista The Times lançou uma publicação sobre o conflito no 

Congo e os milhões de assassinados durante a guerra civil cuja manchete era Congo: The Hidden 

Toll of the World´s Deadliest War. O artigo da revista contava acerca da vida de Mukeya Ulamba, 

uma moça de 28 anos que tinha sofrido a perda de familiares e vizinhos por causa dos rebeldes 

que se opunham ao governo. Ela, juntamente com seu marido e seus quatro filhos, numa tentati-

va de autopreservação, fugiram deixando para trás seu lar e seus pertences em chamas, mas o que  

era pior, tiveram que deixar os seus familiares assassinados e espalhados no chão (The Times, 

2006).  

Uma história de vida avassaladora contada num austero e insalubre dormitório localizado 

num campo de “refugiados”. No entanto, a reportagem teve pouco impacto. Não houve grandes 

manifestações a seu respeito, à exceção de poucos leitores que se disseram indignados pelo que 

acontecia com os congoleses. 
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A primeira forma de reconhecimento está baseada nas emoções primárias, como o amor e 

os laços de amizade. Só é possível desenvolver o amor quando uma pessoa é capaz de reconhe-

cer o outro como independente (HONNETH, 2003). 

A segunda forma de reconhecimento faz referência à aceitação recíproca de capacidades 

da pessoa, que são avaliadas pela comunidade onde será inserida – integração. É nessa esfera que 

se constrói a confiança nas relações sociais e, simultaneamente, a auto-estima (HONNETH, 

2003). 

A terceira forma de reconhecimento, o direito, se diferencia do amor. O que tem que pre-

valecer no direito é o respeito – objetividade – e não a emotividade. A integração da pessoa na 

sociedade vai depender do reconhecimento da liberdade, dos direitos políticos e dos direitos de 

bem-estar (HONNETH, 2003). 

Mas o que acontece quando uma das formas do reconhecimento se rompe ou então é obs-

truída por um interesse que é maior? As outras fracassam, pois, no modelo de análise apresenta-

do por Honneth (2003), nenhuma das formas de reconhecimento pode se isolar e sobreviver, já 

que o seu sucesso está baseado na comunicação que interconecta – relações interpessoais e cole-

tivas – e mantém o modelo vivo. Mas quais são esses atores que se beneficiam do desconheci-

mento das pessoas, do desumano? 

Convém apontar que por trás da lógica da desumanização, há uma teoria da marginalida-

de que explica o quanto é importante, para o modelo econômico atual, a presença de grupos ex-

tremamente marginais, pois são esses os braços e as pernas que têm que desenvolver os trabalhos 

mais desgastantes, perigosos e mal remunerados. Eles não poderiam ser explorados pelas grandes 

indústrias como acontece na Índia, em alguns países da América (inclusive os Estado Unidos), 

Tailândia, Indonésia, ou na China se não fosse pelo fato de que não são considerados mais como 

humanos – os direitos básicos lhes foram suspensos – e sim como fontes de energia que produ-

zem em série partes de automóveis, roupas, alimentos (PIKETTY, 2014). 

A função dos “desumanos” – os marginais, as vidas que não importam – é de alimentar e 

produzir para aqueles que são “humanos” e que “merecem legitimamente” uma vida vivível. En-
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tão, a desumanização pode ser também entendida como uma estratégia altamente lucrativa para 

as elites econômicas, as elites políticas e as elites da opinião pública. Esses círculos sociais vão 

se reforçando e se protegendo mediante um discurso que prevalece e que tem como objetivo ga-

rantir os seus próprios excessos. 

Aquelas pessoas que perdem o rosto do humano são destinadas à precarização, ou seja, 

seus direitos são suspensos. Isso os transforma em corpos que nem se encontram vivos nem mor-

tos; é como se fossem espectros. 

Citaremos aqui um exemplo de como pode ser o funcionamento das políticas de precari-

zação. Há diversos quadros técnicos que foram justamente criados para fazer uma clivagem ou 

separação de todas aquelas pessoas que, “pelo seu agir”, pelo fato de serem “diferentes”, pelo 

“seu comportamento imoral” e por estarem “à margem da lei”, são submetidas. Este coador é, 

nem mais nem menos, o sistema prisional. As prisões foram criadas como mecanismos de inti-

midação e castigo que, por sua vez, se transformam em depósitos de pessoas que “infringem a 

lei” e que “alteram a ordem” e o funcionamento de uma estrutura social cujo intuito é o aper-

feiçoamento da produção de bens e serviços, ou seja, de renda. Quando uma pessoa representa 

um “perigo” para o “desenvolvimento social”, é preciso que o sistema legal tome ações que ex-

tirpem o agente anômalo da estrutura social. A suspensão dos direitos da pessoa começa quando 

esta se torna reclusa numa cela, pois perde o seu direito à liberdade. Outros direitos básicos lhe 

são suspendidos após a reclusão, as escolhas no seu dia a dia não têm a menor relevância fora 

dos cárceres.  

Uma pessoa “deixa” de ser humana quando é considerada culpável pela ação que atenta 

contra a “ordem social” e a “legalidade”. O rompimento do direito à liberdade leva ao confina-

mento em cárceres que ficam fora da vista do grosso da sociedade – nas periferias das cidades, 

desertos, montanhas, ilhas – uma vez que muitos são construídos em pontos geográficos inaces-

síveis. Isso faz com que a maioria da sociedade se esqueça de que existe um lugar onde há pes-

soas em condição de precarização. Por que será que nós esquecemos das prisões? Ou então, por 

que quando nos lembramos que há pessoas ali, não nos sensibilizamos por elas? Talvez seja por 
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As populações que se deslocam por conta das catástrofes naturais e das zonas de violên-

cia são grupos extremamente vulneráveis porque não existem políticas que possam dar conta das 

necessidades das quais padecem. Os campos de refugiados na Europa, enquanto estratégias de 

acolhimento de milhões de pessoas, não criam para essas pessoas condições de independência. 

Os migrantes não têm o reconhecimento legal para se incorporar ao mercado laboral. Os grandes 

campos de refugiados são uma estratégia que ajuda países tais como Alemanha, Espanha, França 

e Itália a manter o controle para que as populações danificadas não ultrapassem suas fronteiras 

culturais, legais e territoriais sem, contudo, oferecer planos ou políticas com vistas a atender a 

problemática a fundo, que consiste em reconhecer os seus direitos humanos. 

Dentro dessa espiral de violência do fenômeno da migração forçada, está inscrito o des-

locamento interno forçado, problemática que tem suas especificidades. Como já definido antes, 

essas populações se deslocam no interior dos países e não transpassam fronteiras internacionais. 

É possível pensar que, pelo fato de serem populações que se movimentam no seu mesmo país, 

suas condições são melhores do que daqueles que se deslocam para outros países. No entanto, 

isso nem sempre é assim. No caso do México, as condições para os deslocados internos forçados 

são piores do que para aqueles que chegam com a categoria de refugiados.  

Para usar o termo de Honeth (2003), a falta de aceitação recíproca e de integração é visí-

vel não só no não reconhecimento da crise humanitária atualmente vivida no México, mas tam-

bém na inação e na falta de atendimento por parte dos governos num país de mais de 474.476 mil 

deslocados pela violência gerada pela luta contra o narcotráfico. Isso significa que não há políti-

cas públicas de atenção e nem de reparação dos danos a todos aqueles que têm sofrido perdas 

materiais e humanas, perdas essas irreparáveis (CONAPO, 2019). Os deslocados no México se 

encontram com seus direitos humanos básicos suspensos, isso faz com que vivam em condições 

subumanas. 

Diante disso, é importante nos questionar: O que fez com que nós, concidadãos, não li-

gássemos para a dor dos deslocados? O que nos levou e nos incentivou a aceitar as mortes, as 

famílias desterradas e as desaparições de milhares de mexicanos com tanta facilidade? Será que 

acaso essas perdas humanas não são também uma perda para nós e para o Estado mexicano? 
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Como podemos falar de reparação, da elaboração do luto de pessoas mortas ou desaparecidas 

quando estas são consideradas “nada”? Será que as vidas perdidas e desaparecidas, dos desloca-

dos não são reais, pois não são consideradas como perdas humanas? Ou então, em termos butle-

rianos, estamos diante das vidas descartáveis? 

Se partirmos da ideia de que a violência é exercida sobre vidas que não são humanas, ou 

seja, sobre pessoas que não existem em nosso contorno cultural entendido como humano, esta-

mos diante de um ato violento que não pode exercer nenhum dano, porque estamos falando de 

vidas que já foram negadas (BUTLER, 2003). 

A desumanização ocorre também por conta de um processo de elaboração do discurso 

que já se encontra em funcionamento na nossa sociedade, um discurso que violenta e que se ba-

seia na omissão ou no desconhecimento das centenas de milhares de mexicanos mortos no con-

texto que por um lado provem da guerra entre o Estado e os cartéis de drogas e por outro lado se 

fortalece pela crescente impunidade e a corrupção institucional. Mas como essa omissão é pro-

duzida? Apagando os rostos, as imagens dos desaparecidos, eliminando os nomes e as histórias 

de vida, elementos que são essenciais para estabelecer ligações de sensibilização entre nós e eles 

(BUTLER, 2003). 

O desafio de nossa pesquisa é questionar e refletir sobre a precarização dos deslocados 

internos forçados no México. Uma vida invivível – ou seja, uma vida suspendida – elabora me-

mórias? Uma vida desumanizada tem memória? Que memórias são essas? Qual é o papel das 

experiências de vida dos deslocados na tentativa de recolocação do seu rosto – o rosto do deslo-

cado como humano – num contexto social, político e econômico predominado pelo discurso que 

os pretende omitir? Podemos falar de memória mesmo quando o luto público tem sido obstruído, 

negado, adiado? 

1.5 Memórias precárias 

Aquí estoy, sobre esta piedra aparente. Sólo mi memoria sabe lo que encierra. La veo y 

me recuerdo, y como el agua va al agua, así yo, melancólico, vengo a encontrarme en su 
imagen cubierta por el polvo, rodeada por las hierbas, encerrada en sí misma y condenada 
a la memoria y a su variado espejo. La veo, me veo y me transfiguro en multitud de colo-
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versas motivações e decisões subjetivas imanentes ao cientista, ao humano. Os estudos sobre a 

memória social não são uma exceção. 

A memória é silenciosa e, por vezes, barulhenta. Isso nos faz afirmar que se há uma ca-

racterística imanente na memória, essa é similar ao vai e vem de uma onda, algumas vezes cal-

ma, outras vezes agitada, mas, sobretudo, em constante movimento e transformação. A memória 

é violência. Para expor o porquê de apontarmos a memória como violenta vamos recorrer à ideia 

da “origem” do mundo, o caos primordial. 

1.5.1 O caráter circunstancial e arbitrário do processo de transformação da memória 

 Sempre que se elabora uma narrativa, uma escrita, um monumento, quer dizer, uma me-

mória, há algo que é excluído. Nem sempre a monumentalização da memória é vista por todos 

como algo aceitável. É característica da escrita criar categorias para ordenar as coisas, os seres 

humanos, o mundo (LATOOR & WOOLGAR, 1997). As categorias criadas pela escrita são fei-

tas com vistas a dar sentido, quer seja ao espaço, a um contexto, quer seja à temporalidade, à 

transcendentalidade do conhecimento, ao real ou então ao virtual. 

 Museus, esculturas, capas de revistas ou jornais, livros especializados, pinturas, filmes, 

arquivos históricos, murais, grafites, romances literários, pinturas rupestres, pequenos altares 

para os defuntos são ações feitas pelo ser humano, quando tomado pela angústia radical de se 

saber finito, mortal. Saber que a vida é uma experiência transitória, que tem como ponto de par-

tida o caos e que tem como ponto final o perecimento, acorda o homem da sonolência e o leva a 

elaborar sofisticadas e violentas criações. 

 Acreditamos que qualquer elaboração pública de memória ou de escrita é uma ação os-

tentosa, agressiva, burlesca e violenta para aqueles que se encontram fora de seu marco “repre-

sentativo”. Diferentemente da concepção de memórias como elementos inibidores do ato violen-

to, nossa tese é que os próprios monumentos e as ações dos corpos aliados que trabalham em sua 

construção são uma forma de excluir, de incitar, de instigar a vingança, o receio e a inveja. É 

diante dos grandes monumentos que o homem se depara com sua pulsão inextinguível de des-

truição. As grandes estruturas, prédios, memórias, os museus faustosos, todos são a represen-
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tação do poder. Isso basta para que sejam alvo de ataques daqueles que se sentem excluídos 

(CANETTI, 1981). 

 É ingenuidade achar que a “representação” das “vítimas” no ato de elaboração da memó-

ria seja capaz de evitar a repetição e a reedição dos acontecimentos violentos que sacudiram a 

humanidade, pois, historicamente, os atos violentos geraram muitas das grandes “riquezas” que 

hoje em dia são vangloriadas pelas classes médias e ricas, pela opinião pública e intelectual. Um 

exemplo  disso são as cidades-portos, nomeadas como “maravilhosas”,  “requintadas” e até “ci-

vilizadas”, como é o caso da Holanda, de Bordeaux e de Liverpool, que se enriqueceram graças 

ao tráfico de corpos humanos provenientes da África (FANON, 2015). Assim como essas cida-

des, os palácios russos e espanhóis são produto de anos de extração, de exploração das riquezas 

de povos que até hoje sofrem por tais estragos acumulados no decorrer da história.   

 Os monumentos “representativos” do mundo ocidental estão permeados por uma barbárie 

disfarçada, que se embeleza, se reforma, se reedita. Contudo, tal barbárie memorial não é exclu-

siva dos colonizadores, pois é também o elemento que deu vida aos processos de descolonização 

(FANON, 2015).  

 Ainda, há memórias que se impõem não só nos espaços físicos que ocupam, elas também 

tomam o controle do discurso das cidades – Estado, cidadania, opinião pública, redes sociais di-

gitais – e vão se distribuindo por meio do desenho urbanístico. 

 Não pretendemos desenvolver no nosso estudo uma declaração moral acerca do que pode 

e deve ser a memória. O que pretendemos questionar é: como certas escritas e memórias nos fo-

ram impostas? como é que chegamos a nos ver obrigados a contemplar, a escutar memórias de 

povos que nem conhecemos? como foi que, ao nos sensibilizarmos com uns, nos endurecemos e 

nos vacinamos para não sermos atingidos pela dor e sofrimento de Outros, até chegar ao ponto 

de precarizá-los?  

 Para refletir sobre esses questionamentos, trazemos o texto de Lispector (1964), intitula-

do Mineirinho, alcunha de José Miranda Rosa, cujas infrações o tornaram uma figura famosa do 

Rio de Janeiro dos anos 60, assassinado com treze tiros em maio de 1962 (HERINGER, 2013).  
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 Lispector (1964), em seu texto, aponta o exagero e a crueldade dos treze tiros. A cada 

disparo ela se aproxima mais da realidade daquele homem até que, no décimo terceiro tiro, ela 

mesma se vê também assassinada, enquanto os “sonsos essenciais” dormiam. 

 Poucas vezes paramos para pensar por que certos acontecimentos trágicos nos comovem 

e por que outros, tão próximos a nós, não nos provocam qualquer questionamento, não nos atin-

gem, não nos afetam. O caso dos rapazes que morrem todos os dias nas favelas e no subúrbio, os  

abusos contra as comunidades indígenas, os crimes de ódio (xenofobia, homofobia, feminicídio), 

todos são claras agressões contra aquilo que o ser humano devia tentar - na medida do possível - 

defender: a garantia da vida do Outro e de sua própria vida. No entanto, pouco importam essas 

extinções de corpos humanos. Mas na ida a um museu que relata e descreve as atrocidades oco-

rridas na segunda guerra mundial, as pessoas se sentem atingidas e afetadas pelo acontecido. Já 

presenciamos visitantes saírem chorando do Museu da Tolerância no México, instituição que, por 

meio de suas exposições, retrata os horrores dos campos de concentração na Segunda Guerra 

mundial.  

 Na mesma rota de reflexão, trazemos o caso de Chucky, apelido de um morador da cida-

de de Los Mochis, México. Seu caso, igual a milhares de outros, possui as mesmas entranhas, a 

mesma desilusão humana e essa pobreza solidária que a história de Mineirinho possui. 

 À diferença de Mineirinho, bastaram dois tiros a Chucky. As infeções que vieram após a 

retirada das balas fizeram o trabalho final de extinguir o jovem de 27 anos. Os boatos se espalha-

ram pelo bairro onde morava. Disseram que levou dois tiros de um policial que tentava se prote-

ger de um furtivo ataque do rapaz. O policial quase perdeu uma orelha por conta das agressão. 

Chucky perdeu aquilo que talvez desde seu nascimento já havia perdido: uma vida vivível.  

 Nascido num bairro pobre, de pais viciados em drogas, foi criado pelo avô que morreu 

aos 65 anos, quando Chucky tinha 10 anos.  

 Desde seu nascimento, ele experimentou a marginalidade, se tornando um adolescente 

indesejado por seus parentes, vizinhos, colegas de escola. 

 O vício em drogas lhe deixou danos irreversíveis: uma severa doença pulmonar,  uma ins-

tabilidade mental, um olhar perdido, uma conversa interminável com personagens que não exis-
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tiam. Viveu assim seus últimos dias, num quarto escuro, pichado, fedido, cheio de lixo, até ser 

atingido pelos tiros que lhe infeccionaram o abdomen.  

 Antes de morrer, foi atendido por uns enfermeiros naquele quarto, mas não foi levado ao 

hospital. Morreu em condições subumanas. 

 Seus vizinhos não fizeram nada para ajudá-lo. Depois de sua morte, o bairro inteiro cola-

borou com dinheiro para o enterro e todos pareciam aliviados pelo fato de aquela figura não estar 

mais ali. 

 Talvez não fizemos nada porque ele era visto como uma coisa, um animal. Não quisemos 

nos abrir à sua dor e nem nos reconhecer em sua humanidade, toda a nossa tranqüilidade de 

“sonsos essenciais” seria afetada. Como dormiríamos em nossos “seguros castelos” depois disso? 

 Por isso a rejeição, a tentativa de esquecê-lo para não sermos afetados, para não nos sen-

tirmos precários, vulneráveis e fragilizados diante do erro apontado por Lispector: o nosso erro. 

Um erro com o nosso rosto, um erro que éramos nós e que seguiremos sendo nos.  

 O Mineirinho e Chucky compartilham o trágico destino dos despossuídos: o desconheci-

mento social e o desconhecimento do Estado, a desautorização à fala, a autorização dos reconhe-

cidos como “humanos” a agredir o desautorizado e, finalmente, uma morte em que seus corpos 

largados no espaço público reafirmam o quanto o nosso corpo é frágil diante da soberania impos-

ta pelas maiorias sobre os indesejados. 

	 Questionemos então: o que há por trás dessa expressão humana que se mostra doce e 

compreensiva para uns e fria e indiferente para outros?  

 Atualmente, as comunidades que foram invadidas fisicamente, colonizadas, continuam a 

ser uma cosmogonia na qual as memórias públicas são os rastros, as pegadas deixadas pelos an-

tigos colonizadores e que até hoje continuam instauradas, ou seja, têm vigência. No caso da 

América Latina, as estruturas políticas existentes dos Estados “descolonizados” são herança dos 

regimes patrimoniais da Espanha, Portugal, França. As memórias dominantes não são dominan-

tes por acaso, mas produto da ação de corpos aliados, de corpos que são considerados, autoriza-

dos, reconhecidos pelo seu rosto humano, um rosto que projeta os valores do ocidente: vida, li-

berdade, progresso, democracia. 
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 A zoologização linguística com que os marginais são tratados pelas classes dominantes, 

diz respeito à precariedade e à distribuição desigual das camadas sociais. Colocamos o nosso ol-

har telescópico no processo de distribuição da precariedade porque justamente nele é possível 

enxergar quais são aqueles que tem direito a serem representados nas memórias da praça pública 

e quais não. Quem merece a solidariedade da sociedade no processo do luto? E quem não? Quais 

terão o direito de passar por um processo traumático e quais serão isentos? E como se não fosse 

suficiente, por que esses povos condenados por serem “diferentes” são inclusive responsabiliza-

dos pelo acontecimento traumático, abandonados e esquecidos intermitentemente, mesmo quan-

do saltam à nossa vista? 

   As ambiguidades e as contradições circunscritas às elaborações da memória são visí-

veis pontos de ruptura entre os que gozam do abraço caloroso do “Ogro filantrópico” (Paz, 

1983), da elite política e empresarial e da opinião pública e os que diariamente lutam pelo direito 

de serem chamados de humanos, tratados com dignidade ou, pelo menos, como seres vivos. Será 

que ainda tudo o que se encontra fora do Estado não é nada nem ninguém? 

    
1.5.2 Memória e caos 

 Pensar sobre a transformação da memória nos obriga a refletir sobre a teoria do movi-

mento, um movimento entendido como algo que sempre esteve ali, que é o criador de tudo o que 

hoje conhecemos, desconhecemos, sentimos, virtualizamos, vivemos e experimentamos. Nós 

mesmos somos produto desse movimento. Quando falamos em movimento, nos referimos a tudo 

aquilo que nem sempre é controlado, organizado, mas àquilo que é caótico. 

 O surgimento da caologia como a ciência que estuda o caos se dá a partir dos estudos so-

bre os variados e indecifráveis movimentos que fazem parte essencial dos seres vivos e das coi-

sas. Tudo o que pode nos parecer trivial requer uma observação agudizada, pois por trás daquilo 

que parece ter um ritmo, uma constância, uma permanência, haverá sempre um mistério (BA-

LANDIER, 1993). Assim, é evidente que para fazer qualquer reflexão sobre algo que está em 

constante movimento e transformação como é o caso da memória, temos que partir da premissa 

de que tudo o que se encontra na ordem da natureza carece de uma linearidade. A memória, nessa 

perspectiva, não é uma exceção. 
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E o que havia provavelmente na origem? A vastidão, a solidão, o abismo, as trevas. Nesse 
tempo imemorável, pois somente podemos pensar em arranjos de memória a partir dos 
arranjos produzidos pelos choques das partículas, produziram-se as primeiras configurações 
em relação às quais podemos aludir à existência de uma anterioridade irremediavelmente 
perdida que poderá ser reconstituída ou evocada em termos de construção de memória. 

Assim, é possível apontar que a origem que atravessa o imperativo da ordem nos permite 

perceber que há, por um lado, algo que pode ser visto como um ganho, como algo que pode ser 

acumulado (rastros, restos, traços) e que, por sua vez, é produto dos choques entre os corpos que 

ocupam o universo e que é percebido por nós em tempo presente e, por outro lado, a insuportável 

perda que, por pertencer ao passado, não pode ser recuperada por nenhuma técnica, ferramenta 

ou artefato.  

A perda e a angústia por recuperar o perdido, traduzida na tentativa de construção da 

memória, são talvez a marca que caracteriza a nossa sociedade ocidental.  

É a anterioridade do passado irremediavelmente perdido que, sem sombra de dúvida, ten-

ta ser recuperada a partir da construção da memória (FARIAS & PINTO, 2016). Uma memória 

atravessada pela angústia, o caos, o medo, uma memória precária. A memória como uma ferra-

menta usada para recuperar o que foi perdido e que nos faz frágeis, vulneráveis e precários.  

A ciência parte da ideia de que algum dia possuiu a verdade e que essa verdade, por ter 

data de validade, foi perdida em algum momento. Então o “invencível” cientista optou pela cons-

trução de caminhos que o levassem a se encontrar com seu objeto perdido, a verdade (DETIEN-

NE, 2013). A ciência, acumulação de escritas que pretendem construir as memórias, aterrorizadas 

pelo irrecuperável passado e angustiadas pelo indecifrável futuro. A ciência, um método legiti-

mado pela escrita, uma utopia que nos afasta da possibilidade de viver o aqui e o agora porque 

sempre está situada no passado ou no futuro. 

Mas há algo que é indiscutível sobre a construção da memória, isso tem a ver com o fato 

de a memória nos oferecer a possibilidade de simular a nossa satisfação plena, mesmo quando 

temos compreendido que a nossa existência tem um limite implacável: a morte.  

É no devir em que as coisas transitam que choques podem acontecer, e com tal ocorrência 

é possível captar seu movimento (FARIAS & PINTO, 2016). É como se estivéssemos em frente 
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a um palco e um movimento circunstancial fizesse a cortina vermelha e aveludada se abrir, per-

mitindo que nós, a plateia, assistíssemos a um espetáculo sedutor, a dança das coisas, das pes-

soas, seus movimentos e, subsequentemente, a descoberta de alguns mistérios e o surgimento de 

outros novos mistérios. “Da diferenciação, resultou o universo captável e o universo desconheci-

do. O universo captável é o ponto de partida para supor a existência de outros universos que po-

deriam também ser captáveis, o que tornou possível sondar a imensidão” (FARIAS & PINTO, 

2016: 183). 

 A ideia primordial do caos, como elemento norteador para pensar a memória em con-

dições traumáticas (FARIAS & PINTO, 2016) que, por sua vez, foi retomada da ideia bergsonia-

na de representar o caos a partir da compreensão do tempo como movimento e mudança, é sem 

dúvida, muito interessante e instigante, tanto que nos faz repensar as questões relativas à memó-

ria no nosso estudo. Esta poderia, inclusive, ser pensada a partir da ideia do caos, da circunstan-

cialidade, do devir, o imanente caráter precário da memória não só em situações traumáticas, 

mas no seu caráter de ser uma ação que procura recuperar algo perdido. Por que apontar a preca-

riedade como um elemento indissociável da memória? 

Essa questão deverá ser pensada por meio de quatro aspectos da experiência humana que 

nos ajudam a expressar melhor a ideia da memória precária: 

a) A existência predominante da desordem, do caos, das circunstâncias. O fato de 

saber que sempre haverá algo à volta, algo que nos é desconhecido, cuja direção e 

comportamento são imprevisíveis, nos obriga a dimensionar o nosso corpo com refe-

rência ao universo, à imensidão. Mas também nos obriga a aceitar que nós, corpos, 

somos sujeitos da natureza, quer seja da lei da gravidade, quer seja da morte iminente 

das células que nos dão vida. Isso nos ajuda a lembrar do quanto nascemos frágeis, 

precários. 

b) Transitoriedade da vida. Entendermo-nos como corpos é ter noção de que temos 

dimensão e que essa dimensão se encontra sujeita aos limites que são dominados pe-

las leis da natureza e pelos desejos do Outro. Tudo o que tem um início tem um fim, 
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ou seja, tudo o que tem vida em algum momento conhecerá a morte. Podemos dizer 

que o ser humano, ao surgir no mundo, já é vulnerável, é precário.  

c) A imensidão angustiante.  Quando o ser humano percebe a imensidão do nada e re-

para pela primeira vez que ele mesmo faz parte dessa imensidão e quando essa totali-

dade não o aniquila mas o obriga a viver em convivência com ela, o ser humano cai 

num estado permanente de impotência diante da totalidade, da imensidão que não co-

nhece e que, subsequentemente, lhe demonstra o seu não conhecimento sobre si 

(HEIDEGGER, 1996). A angústia é o impulso que leva o homem à procura – pode  

ser a procura da ciência, das religiões, dos mitos –, curiosidade insaciável de tentar 

desvendar tudo o que não sabe da totalidade e dele mesmo, a denominada “angústia 

radical” (HEIDEGGER, 1996: 52).  

d) O artifício: elemento precarizante. A violência, com a qual o ser humano se desloca 

no universo das coisas, na procura de interpretar, representar e entender o que ele é e 

o que o mundo é, leva à elaboração de técnicas de exclusão, ao agenciamento da dife-

renciação. Leva à ciência, para dar um exemplo. A ciência entendida como a força de 

uma comunidade que pode entrar em ação a qualquer momento e contra qualquer um 

que ofereça resiliência, resistência, oposição (IBARRA & FARIAS, 2018). É o argu-

mento justificante para “barbarizar” o “bárbaro” com o fim de torná-lo civilizado, de 

fazer com que seu norte aponte para o desenvolvimento e para o “progresso”. É nesse 

ponto que podemos retornar àquilo expresso no item b, quando dizemos que nem 

sempre os limites são exclusivamente produto das leis da natureza, mas também dos 

desejos dos outros. 

Farias e Pinto (2016) afirmam que é justamente a tentativa de o homem dar sentido ao 

abismo e à descoberta da sua solidão e da sua estranheza que o leva à construção daquilo que  é 

chamado de memória. Seguindo essa linha de pensamento, acrescentamos que estamos diante da 

construção da memória que, pelo fato de ser marcada pela experiência humana, a qual é atraves-

sada pela ordem da desordem, pela transitoriedade da vida, pela perda, pela imensidão angus-
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tiante e pelo artificio, é uma memória violenta, pois é, sobretudo, precária desde sua origem, 

precarizada e precarizante.  

A memória é produto da catástrofe, de choques que produzem transformações irreversí-

veis. É a irreversibilidade que pode deixar vestígios e rastros que, por sua vez, dão lugar à edifi-

cação da escrita, da memória. Qualquer movimento que pode ser reversível se encontra propenso 

a apagar seus próprios rastros e vestígios, o que pode impedir a elaboração da escrita e da memó-

ria como experiência e vivência de algum ato violento e que desenvolve funções tais como a de 

estabelecer laços de solidariedade e processos de fuga (FARIAS & PINTO, 2016).  

Mas o que é a escrita se não a exclusão constante, a tentativa de estabelecer diferenças, 

categorizações? É só ela aparecer para que se apaguem outras formas de comunicação. Nos labo-

ratórios de experimentação genética, de pesquisas avançadas que procuram vacinas para a cura 

de vírus mortais, onde se pretende deter a catástrofe, inclusive nos centros industriais onde se 

produzem as tecnologias mais “sofisticadas” que, posteriormente, são transferidas a esses labora-

tórios científicos, é a escrita que categoriza, organiza, institui e destitui. Os líquidos e os mate-

riais genéticos que são recolhidos em tubos não significariam nada para a ciência se não fossem 

pelos códigos e números que lhes são etiquetados. Podemos dizer, seguindo as experiências de 

Latour e de Woolgar (1997), que nem os tubos e nem o material recolhido significam tanto quan-

to as folhas com suas inscrições impressas pelos processadores de dados e computadores, pois 

serão essas inscrições que darão credibilidade ao que aconteceu, acontece e poderia acontecer 

nos laboratórios.      

A escrita é agressiva, é violenta, porém a memória também é violenta. O que a escrita 

tenta apagar primeiramente é o elemento básico da ordem, a circunstância, entendida como tudo 

aquilo que está à volta, que tem movimento independente, algo de que nem a prática científica 

pode escapar, pois ela é inclusive produto das circunstâncias (LATOUR & WOOLGAR, 1997).  

Tudo o que tem vida é atravessado pelo circunstancial e a escrita não é exceção. Mas o 

que significa a escrita estar atravessadas pela circunstância? Se a escrita é entendida como uma 

elaboração subjetiva e circunstancial, de que forma esta pode projetar a memória? Será que po-

deríamos estar diante de memórias precarizantes?  
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Devemos nos deter diante desses questionamentos justamente para repensá-los e reformu-

lá-los. Não podemos agir como se por trás das narrativas, mesmo as escritas das “vítimas”, não 

houvesse nada, pois estaríamos compactuando com o pensamento binário do “bem” e do “mal”, 

no qual se acredita que, pelo fato de a “vítima” ser “vítima”, tudo o que é dito por ela não pode 

ser questionado e nem refutado. Estaríamos compactuando com a mortífera armadilha da repre-

sentação: um barril cheio de respostas, mas vazio de perguntas.   

A ideia de questionar a relação entre a escrita e a memória não é com a finalidade de 

apontar que a escrita, por ser iminentemente excludente, seja o rosto do mal, do errado, mas sim 

de tentar demonstrar que algo está acontecendo nesse processo e que deve ser visto e, sobretudo, 

questionado.  

Não pretendemos negar a pertinência das narrativas e das escritas como formas que falam 

sobre a experiência e a vivência de algum ato violento e de tudo aquilo que elas podem produzir. 

É importante mencionar que nosso estudo de campo estará baseado na recopilação de experiên-

cias de vida dos deslocados internos forçados no México; o que queremos ressaltar no nosso tra-

balho é que o relativo triunfo do esquecimento público sobre aqueles que estiveram e que estão 

submersos em condições violentas e traumáticas talvez não se deva ao fato de uma ausência de 

escritas, de narrativas, mas sim ao produto delas. Ou seja, tanto as escritas oficiais – elaboradas 

por instituições legitimadas pela sociedade – quanto as escritas precárias – elaboradas pelos mar-

ginais – podem ser as que teceram esse “véu de obscuridade” do qual falam Farias e Pinto (2016) 

quando apontam o predomínio do esquecimento sobre a lembrança. Inclusive poderíamos nos 

aventurar e apontar que os excessos de memórias podem nos levar ao terreno do esquecimento. 

Como já destacado, serão sempre a força indecifrável e avassaladora da natureza e as 

vontades dos seres humanos as que permaneceram em constante fricção e que estabeleceram os 

limites do ser humano. Serão, por um lado, as costureiras do que deve ser esquecido e, por outro 

lado, as que bordarão os contornos para dar forma ao que deve ser lembrado. 

A memória está viva e é carregada pelos vivos e justamente por isso ela se encontra em 

constante mutação e transformação, onde a lembrança e o esquecimento fazem parte desse pro-
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cesso que é extremamente frágil às “manipulações, suscetível de longas latências e de repentinas 

revitalizações” (NORA, 1993: 9). 

 Os costureiros das memórias estarão sempre regidos pela ideia primordial do caos, da 

origem e dos desejos dos outros. Se deixássemos de lado essas características, estaríamos mais 

no campo da história, pois é ela que desenvolve um infinito exercício de contemplar aquilo que 

foi e que não existe mais (NORA, 1993). 

Nora (1993) demonstra que a memória é uma característica dos “grupos vivos”. Então, o 

que acontece com aqueles grupos que não são considerados vivos pela sociedade ou que, devido 

a um processo político, deixaram de estar vivos para serem espectros? Como essas memórias se 

gestam e se mantêm em movimento, vivas?  

Lembrar que a memória é constantemente movimentada pelas fricções da dinâmica so-

cial, pelos pesos e contrapesos que a luta pelo poder desencadeia (exclusão, desconhecimento, 

estigmatização, omissão etc) permite uma abordagem científica baseada numa perspectiva na 

qual a memória é contemplada como um mecanismo de poder (GONDAR, 2000). Então será que 

a memória – a escrita, o discurso, a narrativa – pode estar a serviço de alguns, servir só àqueles 

que a lograram “manipular” ou “direcionar”? 

Diante desses questionamentos, somos obrigados a refletir profundamente sobre o fato de 

que, mesmo quando a memória é usada como um mecanismo de poder sobre os “outros” – mar-

ginais, subalternos – esses “outros” possuem memórias que estão em movimento, ou seja, que 

estão vivas. Sem dúvida, elas estão em condições de precarização e, no entanto, estão vivas. A 

memória é imanente ao homem, e não transcendental. É por isso que as memórias precárias so-

brevivem, porque apelam a um princípio básico: estou, existo. Tão vivas são essas memórias que 

nos motivaram a questioná-las neste estudo.  

Assim podemos dizer que as memórias precárias se movimentam sigilosa e estridente-

mente pelos contornos da “cultura dominante”. Não são subterrâneas, não estão escondidas por-

que são vistas à luz do dia. Não há forma de evitá-las, pois são nosso rosto, nosso espelho, nos-

sos “acertos” e os nossos “erros”. As memórias precárias são violentas, passionais, vingativas, 
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tiva de aproximação, ele se afasta mais e mais, sem perceber que por trás dessa ilusão de estar 

quase perto de encontrar sua origem está a construção da memória. Mas esse estado de ilusão 

que leva o ser a transitar por diferentes rotas onde não encontra o que perdeu, faz com que ele se 

depare com o único que o acompanhou sempre, a morte. Quando o homem entende que a única 

certeza na transitoriedade da vida é a morte e que não há forma alguma de fugir e de evitá-la, aí é 

que ele está diante das pegadas do seu destino, dos rumos que o dirigem à finitude (FARIAS & 

PINTO, 2016). Esse saber do ser sobre o fato de que cada milésimo de segundo que passa signi-

fica viver e ao mesmo tempo estar morrendo o obriga a refletir sobre o estar aqui e agora.  

Assim, a vida deixa de ser estabilidade para passar a ser algo que se movimenta violen-

tamente, pois é a vida que vai permitir o ser a fugir dos excessos criados por ele mesmo na tenta-

tiva de “satisfazer” o fugaz momento que é a sua passagem da vida até a morte. Cada ciclo repe-

titivo de procura pela satisfação associada à perda produz mais perdas e essas perdas produzem 

por sua vez desilusão, levam o ser a criar novas rotas de procura pela satisfação, transformando 

essa dinâmica em um esquema cíclico (FARIAS & PINTO, 2016). Há uma repetição constante, 

incessante, e é justamente o fato de o ser humano se achar imprescindível que o leva a gera os 

excessos.      

Podemos nos aventurar a dizer que aquilo que está por trás da acumulação, dos excessos, 

é a perda, algo que até hoje continua sendo um mistério, pois não sabemos o que ela é, só sabe-

mos que nos faz falta. Talvez seja porque não somos capazes de enfrentar o domínio simbólico 

da ausência e deveríamos refletir profundamente sobre isso, pois além de nos levar à acumulação 

de “provas”, “restos”, “verdades”, “pegadas”, “ciclos de repetição” – todas ações violentas – 

desde 1826 – registro de uma das primeiras fotografias  (TÜURCKE, 2014) – nos tem feito re-

féns de uma ilusão desencantada que teve força no século XX e se blindou no século XXI graças 

à proliferação das telas, das imagens. É a imagem uma tentativa falida de representação em alta 

definição do que é “mais real do que o real”, outro exemplo do excesso como produto da perda. 

Um excesso que, sem dúvida, conseguiu nos seduzir, nos cativar. 

Isso deve ser questionado porque por trás desses incessantes ciclos de repetição, que de 

diversas formas nos iludem e nos seduzem com a ideia de que estamos chegando a alguns passos 
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do objeto procurado desde os nossos ancestrais – pois estava perdido, nos esquecemos da exis-

tência do outro e, com isso, nos esquecemos da nossa imanente precariedade.  

Voltando ao que é de nosso interesse – mas não por isso contrário ou distante do que re-

fletido anteriormente, uma vez que ajudará a complementar nossas reflexões sobre as memórias 

precárias – devemos nos perguntar: o que é o trauma? É um abalo produzido pelo choque de 

algo que não se espera, uma reação a esse contato que se perdeu e que gera um processo de trans-

formação do “eu”, um “eu” que, no processo de se transformar, tem por obrigação se destruir, se 

não totalmente, pelo menos parcialmente (FERENCZI, 1990). 

Também podemos acrescentar outra ideia – que não é oposta à anterior – e dizer que o 

trauma é uma experiência violenta pela qual atravessa um organismo que é modificado, trans-

formado. E nem sempre essa modificação é um dano, pois, às vezes, ela motiva a criação (FA-

RIAS & PINTO, 2016). 

No caso de Türcke (2014), o trauma é descrito como uma compulsão à repetição do cho-

que de algo estranho que, pela sua constituição desconhecida, não consegue ser assimilado pelo 

organismo. Essa incapacidade de assimilação faz com que ele se repita, imitando o acontecimen-

to – o choque – com a finalidade de reproduzir a sensação de pavor ou medo para, posteriormen-

te, começar a assimilá-lo de forma que deixe de ser desconhecido. É como se tentasse criar uma 

capa ou um escudo contra qualquer agente externo, objetos em movimento, que possam chocar o 

organismo. Existe acaso a possibilidade de nos vacinarmos contra o que possa conjurar o infini-

to? Será que podemos nos transformar em verdadeiros samurais, resistentes ao desconhecido e de 

converter a dor no “aguilhão da volúpia” como aponta Türcke (2014)? 

A postura com relação ao controle para evitar a dor türckeana faz com que lembremos 

dos realistas aludidos por Nietzsche (2013: 127-128) na Gaia da ciência:  

Ó homens racionais, que se sentem encouraçados contra a paixão e a imaginação e que gos-
tariam de fazer de sua doutrina um objeto de orgulho e um ornamento, vocês se chamam 
realistas e dão a entender que o mundo é verdadeiramente feito como lhes aparece; que são 
os únicos a ver a verdade sem véu e que vocês seriam talvez a melhor parte dessa verdade – 
ó amadas estatuas de Saís! [...] Seu amor pela “realidade”, por exemplo – é um velho, real-
mente um velho “amor”! Em cada sentimento, em cada sensação há alguma coisa desse 
velho amor; e de igual modo algum jogo da imaginação (um preconceito, uma desrazão, 
uma ignorância, um temor ou qualquer outra coisa que seja) trabalho nisso e teceu a malha. 
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É como se o fato de nos acharmos protegidos e imunes à dor fosse um tipo de consolação 

diante de uma angústia infinita proveniente do universo das coisas futuras. O êxtase da sociedade 

atual poderia representar uma das técnicas de evasão da realidade, uma realidade entendida não 

como aquilo que é único, unívoco e fixo, mas como aquilo que se transforma. Realidade, o per-

curso da vida à morte. 

É importante deixar bem claro que o trauma talvez não resida no pavor à dor, mas sim 

naquilo que o objeto perdido tem no seu conteúdo, talvez no fato de não saber o que se perdeu. 

Ou então, o traumático reside em não conseguir recuperar o objeto diante de uma realidade que 

nos é inerentemente selvagem e cruel e, acostumados ao artifício luminoso da “verdade”, não 

conseguimos lidar com a incerteza, com a insegurança, com a instabilidade, com aquilo que não 

é conceituado. Será que a perda e tudo que dela pode se derivar – excessos, obscenidade, acumu-

lação de informação, pornografia, pobreza – é a característica constitutiva da sociedade atual? O 

que tem de errado na perda que nos obriga e que quase nos impõe a “superá-la”, “substituí-la” 

por algo mais, como na elaboração do luto? 

Sobre as posturas de Freud (1996b) no que se refere à superação do trauma, Butler (2003) 

aponta algo no qual concordamos: elas se contradizem com relação à elaboração do luto, pois 

primeiro indicam o fato de que falta à pessoa a capacidade de conseguir realizar uma substituição 

de um objeto por outro e, sendo assim, o trauma persiste. Em outro trabalho, Freud (1996a) afir-

ma que a introjeção – associada à melancolia em suas origens – é essencial no processo da elabo-

ração do luto. Ambas as posturas nos levam a questionar sobre quando se começa a fazer um 

luto? Em que consiste o luto? Como superar o luto? Será que é possível substituir um objeto, es-

quecer alguém? Será possível que outra coisa, outro objeto substitua a perda? Se for assim, será 

que essa fórmula nos levará à elaboração do luto e à superação do trauma?  

Esses questionamentos dificilmente podem ter respostas, mas podemos apontar que talvez 

o fato de chegar a compreender que a perda nos transforma e que essa perda é irrecuperável, até 

por não sabermos o que foi perdido e para onde foi, possa representar a elaboração do luto 

(BUTLER, 2003). A perda gera mudanças e aceitar que a ruptura, o desequilíbrio, a desorgani-
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zação e o vazio são os elementos que predominam sobre nossos desejos é uma forma de nos 

submetermos a algo que é maior do que nós mesmos.  

O ambiente externo e suas variações produzem choques, mas isso não significa que eles 

sejam negativos ou positivos, sobretudo são importantes na produção de alternativas de auto-pre-

servação (FARIAS & PINTO, 2016). Assim, podemos dizer que nem sempre o traumático é so-

mente sinônimo de dano, quer seja físico ou psicológico. De acordo com Ferenczi (1990) e Türc-

key (2014), há no choque, no trauma, um movimento que leva o homem a criar algo da experiên-

cia violenta, histórias de vida, discursos, inscrições, pinturas, desenhos, danças, fotografias, mo-

numentos, arquivos, cemitérios, inclusive criações que muitas das vezes são indecifráveis.  

Há uma série de questionamentos relevantes que dizem respeito à relação entre o criado e 

o perdido. E podemos aprofundar ainda mais as questões que versam sobre a relação do ato 

mesmo de criação e o intuito de obter uma representação do perdido. Sobre o criado e o perdido: 

o que acontece quando essa criação é usada como uma forma de representação da experiência 

violenta? A criação é usada como uma substituição do que se perdeu, daquilo que não sabemos o 

que é nem para onde foi? Há um discurso que legitima o criado? Em que medida essa criação 

pode ser destruição, simulação? 

É importante aceitar que a existência do choque, do trauma, da perda é o nosso novo San-

to Graal. O trauma, sinônimo da circunstancialidade: quando saímos à rua com a ideia de alca-

nçar um objetivo – qualquer que seja este – enfrentamos uma conspiração inevitável, a conspi-

ração do caos, da transformação constante de tudo o que nos rodeia. As possibilidades da frus-

tração de qualquer plano são maiores do que imaginadas. No entanto, continuamos acreditando 

abnegadamente naquilo que a modernidade nos prometeu: ambientes seguros, controlados, legí-

veis, sistematicamente funcionais. Que aconteceria se nossos referentes culturais não fossem o 

cartesianismo-cristão e sua mistura com o darwinismo, e aquilo considerado traumático fosse 

visto como algo circunstancial?  

Não queremos dizer que o trauma, entendido como choque, não exista se não fosse graças 

à mão do homem. Pelo contrário, isso é impossível de ser sustentado, mais ainda quando pensa-

mos na criação do mundo a partir da ideia do caos primordial. O que pretendemos ressaltar nesta 
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reflexão é que o trauma é perfurado, atravessado pela construção cultural e os desejos dos outros. 

Há subjetividade no trauma e, por conseguinte, na elaboração do luto.  

Para tentar explicar melhor o que queremos dizer, lançaremos mão da estratégia do pal-

haço educativo, para citar uma piada vulgar que trataremos de escrever da forma mais sutil e leve 

de forma a não aturdir os ouvidos ascéticos.  

No século XV, quando a Rússia era dominada pelos mongóis, um casal de granjeiros ca-

minhava pela estrada poeirenta quando, de repente, um guerreiro mongol aparece a cavalo e diz, 

enquanto desce do animal: Parem aí, vou possuir sua mulher, mas enquanto o faço, exijo que 

você segure meu saco, pois não quero sujá-lo. Terminado o ato, o guerreiro mongol foi embora e 

o granjeiro começou a pular, rir e bater palmas. A mulher, ainda no chão, com os cabelos desa-

linhados, interrompe a celebração: Como é possível que você esteja berrando de felicidade quan-

do acabei de ser brutalmente estuprada? O granjeiro lhe responde, ainda rindo: É porque você 

não sabe, mas eu enganei o mongol, deixei o seu saco cheio de pó (ZIZEK, 2009). 

 São duas leituras a serem feitas. A primeira diz respeito ao fato de o desejo do granjeiro – 

associado à sua vingança própria para com o mongol – ser capaz de se impor e permitir a sub-

missão de sua mulher, sem se importar que, enquanto se vinga, outros sofrem. O desejo de vin-

gança e o ego do granjeiro são mais fortes do que qualquer tentativa de proteger sua esposa do 

agressor. Para alguns homens, a atitude do granjeiro descrita na piada pode ser considerada como 

o ato mais pueril, mais sujo, malvado e imoral. 

A segunda leitura pode ser feita entendendo o acontecimento como um choque enfrentado 

pelo casal, uma experiência traumática para ambos e não só para a mulher.  

É claro que colocamos aqui uma piada radical que reflete uma dinâmica do cotidiano na 

vida do ser humano. Escolhas são feitas a toda hora e cada escolha – na sua dimensão proporcio-

nal ao ato e aos valores dados a certas situações – exclui, inclui, violenta ou modifica o seu am-

biente externo e tudo o que possa estar nele, incluindo o Outro. 

 No que diz respeito ao trauma, este é uma condição humana, ou seja, cada caso ou expe-

riência violenta que nele desemboca terá suas especificidades, subjetividades. São muitas as 
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questões que estão em jogo quando refletimos sobre como se originou e como funciona o trauma, 

se é possível superá-lo, se ele tem caráter estruturante ou desestruturante. O que não devemos 

evitar em nosso processo de pensar o trauma é a subjetividade da perda. Temos que ter em mente 

que enquanto para uns uma perda pode gerar uma experiência traumática indizível, para outros 

que sofrem outras perdas – o que uma pessoa perde nunca poderá ser comparado com a perda de 

outra pessoa – contar, escrever, narrar e inclusive fazer uma piada sobre isso será uma forma dis-

tinta de lidar com a experiência traumática, nem melhor e nem pior, simplesmente singular.  

Estamos interligados com outros, inclusive com os objetos que nos rodeiam, pois os in-

corporamos como se fossem partes que a natureza, por meio da nossa capacidade de criar o arti-

fício, proveu. O nosso corpo é mais do que duas pernas, dois braços, olhos, boca, orelhas, órgãos 

genitais, unhas, pelos; o nosso corpo se expande quando tudo o que tocamos com nosso olhar ou 

nossas extremidades corpóreas a nós se adere. Tudo o que ouvimos também nos conforma, nos 

modela; somos esponjas que retêm, mas que também se esvaziam. Esse esvaziamento é a perda. 

O papel da perda é algo negativo ou positivo? 

Isso deve ser aprofundado nas discussões científicas porque se partirmos da ideia de que a 

perda produz iminentes transformações nas pessoas, então estamos dizendo que é também a per-

da o agente motriz da genialidade, da genuinidade, da criatividade, da curiosidade, da loucura 

humana. Além disso, é por conta da perda que em até certo ponto descobrimos que também algo 

se foi com aquilo que se perdeu, fazendo com que nos vejamos similarmente precários e obriga-

dos a questionar sobre esse laço, ligação tênue, que nos conecta a um todo.  

No entanto, a perda, sempre tenta ser associada ao trauma e ao luto. Para nós ocidentais, 

são palavras indesejáveis – perda, trauma, luto – que não são bem-vindas dentro do discurso pro-

gressista, pois estão ligadas à dor e não à felicidade que, supostamente, em pleno século XXI, já 

deveríamos ter alcançado. 

Mas seguindo a linha de pensamento na qual há possibilidade de simulação de satisfação, 

da substituição do objeto perdido por outro objeto, podemos dizer que a perda que produz o va-

zio e que, por sua vez, abre um espaço para a ocorrência do choque, do trauma, é uma situação 

que tenta ser resolvida mediante a elaboração do luto. Será que todos aqueles que têm o direito 
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de elaborar escritas, discursos, memórias vão conseguir elaborar o luto? Será que nesse processo 

de elaboração do luto e “superação” da perda estamos correndo o risco de esquecer que somos 

vulneráveis e, assim, nos arriscando a nos tornar insensíveis diante do outro e de nós mesmos? 

 Para as pessoas em condições de precarização, como é o caso dos deslocados internos 

forçados no México, o luto é entendido como um processo que tem lugar em dois espaços que se 

entrecruzam: o privado e o público. Tal processo, que consiste basicamente no reconhecimento 

dos direitos humanos, na elaboração do ritual de despedida por parte dos entes queridos e na 

construção do obituário como elemento de lembrança, se lhes tem tentado negar. Primeiro, quan-

do os agressores que, não satisfeitos em apagar a vida dos familiares, desaparecem com os seus 

corpos, jogando-os em fossas clandestinas ou em barris de ácido e soda cáustica, o que torna im-

possível a busca e o reconhecimento dos corpos. Segundo, quando o governo não reconhece a 

crise humanitária no país e omite a presença dos sobreviventes, produto de uma política de segu-

rança nacional claramente falida. E finalmente, como terceiro ponto, com a elaboração de narra-

tivas distribuídas ou mediatizadas, construindo, por parte da sociedade, processos de exclusão 

dos deslocados. 

No entanto, lutos precários se desenvolvem nas periferias, nos “bairros subnormais”, nos 

“inferninhos”. Altares, dentro e fora dos barracos onde os deslocados fazem sua moradia, com 

fotografias e objetos dos mortos, são erguidos como pequenos monumentos, obituários íntimos 

onde se juntam os sobreviventes para lembrar e estabelecer contato, por meio das rezas, com 

aqueles que se foram. Igrejas improvisadas, feitas de telhados de palha e barrotes de madeira, 

oferecem missas para os desaparecidos, para seus mortos. 

Estamos por acaso diante daquilo que o pensamento ferencziano e türckeano categorizam 

como criatividade do trauma? Ou será que a construção da memória entra na lógica de Baudri-

llard no que diz respeito ao que tudo o que se constrói tem como fim ser destruído? O que nos 

garante que aqueles monumentos, memórias precárias, não acabem por serem roídos pela bana-

lização da morte, como o que ocorreu com muitos “espaços de memória”, tais como os museus 

que foram pichados e apedrejados e que, hoje, são pontos escuros e acolhedores para encontros 

carnais; ou matérias ribombantes, manchetes de jornal que versam sobre tragédias humanas, ge-
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nocídios, povoações famintas, e que em segundos se transformam em simples papel para acender 

uma lareira, limpar um espelho ou envolver caixas de areia e gaiolas de animais de estimação? 

Se isso pode ser chamado de “triunfo” da memória sobre o esquecimento, devíamos nos questio-

nar se realmente a construção da memória é melhor do que o “nada”? Não foi justamente a im-

plementação dessa lógica que, no decorrer dos anos, nos tem submergido numa “realidade” que 

criticamos tão severamente? Teremos que seguir pensando mais sobre o outro, para tentar saber 

mais de nós.   

Como dito anteriormente, as memórias precárias dos deslocados internos forçados estão 

vivas e com elas seus movimentos, também precários, fazem ato de presença, de resistência, e se 

retorcem diante da falta de solidariedade dos outros que em diversas situações pretendem lhes 

negar a existência. Sendo assim, o que as memórias precárias dizem – quando possível – me-

diante inscrições, narrativas, discursos, arte, são fragmentos de uma experiência violenta não de-

terminada, mas atravessada pelo contexto político, econômico e social, tanto no panorama inter-

nacional como no panorama nacional e regional do México. Não há possibilidade de refletir so-

bre as memórias precárias, sobre a prolongação das experiências violentas das pessoas que fa-

zem parte do processo da migração interna forçada no noroeste do México se não refletirmos e 

questionarmos sobre o que acontece no âmbito estrutural, pois estamos diante de uma problemá-

tica social e de investigação que é extremamente complexa. 
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  Uma das coisas interessantes a serem observadas e que desenvolveremos nesta seção é a 

forma como os blocos urbanos se constituem por particularidades, isso como reflexo da combi-

nação cultural, da mistura de códigos, símbolos, regulamentações, tradições e costumes, dando 

origem ao que se poderia chamar de cenários híbridos.  

  Com base nisso é que podemos dizer que a construção da memória sofre transformações 

importantes em três momentos durante o deslocamento interno forçado. O primeiro acontece no 

local do qual o deslocado é expulso, despojado, ou seja, na terra. Nesse momento a pessoa en-

frenta adversidades, situações de violência que geram sentimentos de insegurança, impotência, 

medo, angústia, terror (BELLO, 2001). O segundo momento é quando a pessoa se encontra dian-

te do desejo de autopreservação e vê como única opção o deslocar-se. O terceiro momento con-

siste na multiplicidade das mudanças que a nova estrutura social exige: hostilidade, desconheci-

mento dos direitos, estigmatização, incertezas, tais como o desemprego, a educação e o atendi-

mento médico (IBARRA, 2014a).  

  O deslocado sempre se encontra em um contínuo transitar, que vai da insegurança à in-

certeza, pelo fato de desconhecer as dinâmicas das novas estruturas sociais em que se instalam 

(IBARRA, 2014b).  

  Seguindo com a nossa reflexão, podemos apontar que há na terra, no lar das famílias des-

locadas, algo transcendental, pois possui uma série de elementos configuradores da cultura, da 

linguagem, da escrita, da memória, quer seja de uma pessoa, quer seja do coletivo.  

  O pertencimento a um certo local, espaço, onde a pessoa desenvolve um ou vários papéis, 

constrói laços sociais que reforçam o sentido de pertencer a algo e, subsequentemente, isso gera 

certa estabilidade afetiva. 

  É o território em que se socializa, em que se vivem diferentes experiências e emoções - 

praxis e imaginário - que finalmente vai constituir uma parte da memória das pessoas. É claro 

que a configuração da memória e a relação desta com o território vai ser relativa, pois cada pes-

soa, cada coletivo, tem um olhar específico acerca da terra, do lar. 

 É da noção da complexidade do fenômeno do deslocamento interno forçado é que se 

desprende a ideia de revisar e estudar, nesta seção, o contexto internacional, nacional - México - 

e, finalmente, a região noroeste que será explorada em nosso estudo.  O nosso foco nesta seção 
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consiste em conhecer os fatos que geraram o deslocamento interno forçado e as ações que têm 

sido empreendidas em outros países com a finalidade de ajudar as vítimas deslocadas. Por que é 

importante essa segunda seção? Porque será nas próximas páginas que vamos nos abrir a uma 

realidade maior do que a imperante no México e isso vai nos permitir dialogar com acadêmicos 

que estudaram o fenômeno em outras países e que, aliás, têm tradição nos estudos sobre deslo-

camento interno forçado, como é o caso, por exemplo, da academia colombiana. 

2.1 Cenários onde se origina o fenômeno do deslocamento interno forçado 

		 O contexto no qual a violência se desenvolve no México vai desde os municípios rurais e 

as comunidades indígenas até cidades fronteiras. Em qualquer desses modelos de organização 

social, há dinâmicas de sobrevivência, de autopreservação por parte dos cidadãos esquecidos 

pelo Estado e agredidos pelos grupos criminosos (DÍAZ & ROMO, 2019).  

  As condições de violência podem ser provocadas por diferentes fatores, tais como a luta 

pelo solo e por recursos naturais que podem ser explorados, o tráfico de armas que vem dos Es-

tados Unidos da América, o cultivo de estupefacientes, a luta entre diferentes fações do narcotrá-

fico, as regiões estratégicas para o desenvolvimento de atividades que são ilegais, a presença dos 

conflitos de interesse na política, as catástrofes naturais, a corrupção nas instituições mexicanas, 

o paramilitarismo e as autodefesas; todos os atores que participam de tais dinâmicas e as ações 

desenvolvidas por cada um na estrutura social estão estreitamente relacionados com o processo 

do deslocamento interno forçado (DÍAZ & ROMO, 2019). 

  Os cenários rurais-urbanos são espaços complexos nos quais operam, em distintos níveis, 

a ilegalidade e a criminalidade, o que leva à configuração de contextos de desigualdade e preca-

rização. As políticas públicas do Estado mexicano diante da crise humanitária gerada a partir da 

segunda metade da década passada são resultado de uma mistura de falta de interesse pelas famí-

lias vítimas da violência e da incapacidade de ação do Estado diante de grupos que se encontram 

empoderados e agarrados às estruturas da sociedade mexicana. 

  O deslocamento interno no México não é uma diáspora que se caracterize por ser homo-

gênea e com origens únicas. Ser deslocado não implica ser necessariamente pobre, nem fazer 

parte de uma população socioeconomicamente vulnerável. O deslocamento interno forçado atin-
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ge tanto pessoas, comunidades e até municípios inteiros (DÍAZ & ROMO, 2019). É claro que 

estamos diante de um fenômeno social que se encontra em constante transformação, em movi-

mento, e isso faz com que os estudos sociodemográficos sejam ainda mais difíceis de serem de-

senvolvidos. 

  Analisar o fenômeno do deslocamento é, sem sombra de dúvida, um desafio, pois exige 

que nós, pesquisadores, olhemos não só as origens do deslocamento como também seus desdo-

bramentos como, por exemplo, o impacto provocado nos pontos de chegada. É importante não 

esquecer que o fenômeno do deslocamento interno forçado é também produto do contexto inter-

nacional e, por isso, temos que considerar a existência de um laço conector entre as problemáti-

cas sociais, numa dimensão macro e micro-social. 

2.2 O deslocamento interno forçado em uma perspectiva do macro ao micro regional           

   
  Segundo o Informe Mundial sobre Deslocamento Interno 2018 (GRID, 2018), a situação 

de milhões de famílias que vivem em condições de deslocamento por conta de desastres e confli-

tos sociais é alertadora. Segundo o GRID, o Internal Displacement Monitoring Centre (IDMC, 

2017) reportou mais de 30, 6 milhões de novos deslocados. Esses deslocamentos se encontram 

associados a desastres e conflitos sociais. Os novos casos de pessoas deslocadas por conflitos e 

violência duplicou, passando de 6, 9 milhões em 2016 para 11, 8 milhões em 2017.  

  Os países com maior número de novos deslocamentos internos forçados são: Síria 

(2.911.000), Congo (2.166.000), Iraque (1.379.000), Sudão do Sul (857.000), Etiópia (725.000), 

Filipinas (645,000), República Centro-Africana (539,000), Afeganistão (474,000), Somália 

(388.000) e El Salvador (296.000). No final de 2017, mais de 40 milhões de pessoas se encontra-

vam morando em condições de deslocamento interno forçado por conta da violência.  

  O IDMC  também contabilizou as pessoas que se deslocaram internamente por conta de 

desastres. Segundo essa instituição, 18, 8 milhões de pessoas se viram atingidas por desastres só 

em 2017. Alagamentos, tormentas e furacões tropicais foram os principais fenômenos meteoro-

lógicos que geraram as diásporas. Os países que registraram o maior numero desse tipo de deslo-

camento foram: China (4.473.000), Filipinas (2.529.000), Cuba (1.738.00), Estados Unidos 
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(1.686.000), Índia (1.346.000), Bangladesh (946.000), Somália (899.000) Vietnã (633.000), 

Etiópia (434.000) e Nepal (383.000).  

  O fenômeno do deslocamento interno forçado por desastres ambientais e por violência é 

de magnitude preocupante. O último informe do ACNUR (2018) apontou que, no mundo, há 

mais de 68,5 milhões de pessoas em condições de deslocamento interno forçado, ou seja, que 

vivem em condições subumanas.  

  As últimas estimativas, quer sejam do IDMC ou do ACNUR, são prova de que há uma 

incapacidade coletiva de enfrentar essa crise humanitária. A redução dos fluxos de pessoas deslo-

cadas é um desafio que ainda está longe de ser alcançado, pois os programas e políticas estabele-

cidos pelo ACNUR, relativos ao atendimento a pessoas deslocadas internamente, não têm dado 

resultados positivos. Isso só pode ser explicado quando a pesquisa de campo é desenvolvida e se 

detecta a existência de falhas estruturais e sistemáticas nos programas das ONGs e das próprias 

instituições que seriam as encarregadas de dar conta dessa problemática social, tais como a 

ONU, ACNUR, CIDH, CNDH, entre outras,.  

  Para o atendimento da crise representada pelo deslocamento interno forçado no mundo, 

uma resposta integral tem que ser pensada. Por quê? Porque as causas que geram o fenômeno são 

as que devem ser prioritariamente atendidas. Segundo os especialistas do IDMC, as questões 

mais importantes a serem atendidas para a redução do número de pessoas que vivem em condi-

ções de deslocamento são a pacificação, o desenvolvimento nacional e internacional, as políticas 

de redução de riscos em contingências ambientais, a rigidez na fiscalização do gasto público, a 

transparência governamental em todos os níveis da administração pública e as organizações in-

ternacionais.    

2.3 O caso do deslocamento interno forçado na Colômbia 
   
  Depois de ter realizado a revisão bibliográfica sobre a tipologia das migrações e suas ca-

raterísticas e após ter apontado e especificado quais são os conceitos que vão dirigir esta pesqui-

sa, é muito importante ressaltar que existem certos recursos que permitem sintetizar o processo 

do deslocamento forçado na Colômbia. O primeiro é a intervenção dos grupos armados, tanto 

aqueles que representam a Guerrilha como aqueles que fazem parte dos grupos paramilitares. A 

esses se somam os cartéis do narcotráfico e a postura de confronto por parte do governo colom-
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biano, numa luta que, em décadas anteriores, gerou o desaparecimento e a morte de milhares de 

colombianos. O segundo é a continuidade histórica do processo migratório. Por fim, o terceiro é 

o impacto e a reconstrução da identidade daqueles que, por questões do contexto, ficaram num 

cruzamento de balas. 

  As dimensões do deslocamento na Colômbia são importantes, pois este país teve a con-

frontação bélica de maior durabilidade na América Latina (PATIÑO, 2013). Esta se inicia em 

1960, com a formação das guerrilhas do Ejercito Popular de Liberación (EPL), do Ejercito de 

Liberación Nacional (ELN) e das Fuerzas Armadas Revolucionarias de Colombia (FARC); de-

pois, em 1974, surge o M-19. Todos esses movimentos foram gerados num contexto de confronto 

político (PATIÑO, 2013). 

  A violência no periodo bélico colombiano provocou grandes êxodos populacionais, das 

zonas rurais em conflito para as zonas urbanas. Esta tem sido a caraterística marcante do deslo-

camento interno forçado da Colômbia, que, por sua vez, pode ser explicado por três grandes 

momentos. 

  O primeiro momento surge na terra onde mora ou nasceu aquele indivíduo. Ele é despo-

jado do seu lar, das suas redes sociais, dos seus modos de produção e de todas aquelas manifesta-

ções de grande importância cujo território abandonado por conta da violência já não mais possui. 

O medo, a ansiedade, a impotência e a tristeza fazem parte do momento pelo qual atravessam as 

pessoas agredidas e atingidas pela violência (BELLO, 2001).  

  O segundo momento se dá quando o indivíduo tem como única opção o processo de des-

locamento e abandono da terra e do lar, à procura de segurança para ele e sua família. Esse traje-

to pode ser descrito como a transição da insegurança para a incerteza diante da nova estrutura 

social.  

  O terceiro momento consiste em lidar com a multiplicidade de mudanças que a nova es-

trutura social exigirá. O deslocado terá que enfrentar cenários que talvez sejam austeros e de 

muita competição entre ele e os moradores já estabelecidos. As novas dinâmicas sociais exigidas 

pelas cidades não fazem parte do dia a dia dos migrantes internos, que são provenientes das re-

giões rurais, e isso pode gerar, em muitos casos, exclusão, estigmatização e discriminação.    
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  O deslocamento interno forçado é um fenômeno vivido pelas pessoas que se encontram 

no estado de vulnerabilidade produzido pela violência física e psicológica. Essa vulnerabilidade 

tanto legal quanto física faz com que o anonimato diante de certas instituições e grupos seja uma 

ferramenta ou estratégia de autopreservação. No caso colombiano, muitas vítimas conhecem seus 

agressores, não obstante, as condições de desproteção os impedem de realizar processos judiciais 

contra eles.  

  Os paramilitares são parte do grupo que se caracteriza por agredir as populações e, de 

fato, são responsáveis pelos maiores deslocamentos. Aproximadamente 26,3% da população que 

emigra declara a agressão paramilitar como principal motivo; em menor número, segue a guerri-

lha, com 21,5%, e finalmente, as forças armadas do Estado, com 8,3% (CODHES, 1996 citado 

por URIBE DE HINCAPIÉ, 2001). As causas do deslocamento interno forçado são pressões ter-

ritoriais, projetos de desenvolvimento do Estado, luta pelo controle de zonas de mineração e com 

potencial energético, regiões estratégicas para a produção e armazenagem de narcóticos. Esta 

série de interesses privados e comerciais são os principais detonadores do fenômeno. Podemos 

então dizer que existe uma heterogeneidade no grupo constituído pelos deslocados. 

   As diversas razões que motivaram o desterro de certas populações e o comportamento 

dos grupos armados em diferentes localidades são elementos que dão uma especificidade ao  

complexo fenômeno da migração interna forçada na Colômbia (URIBE DE HINCAPIÉ, 2001). 

  Este não pode ser definido com base numa identidade preexistente, num princípio de per-

tença social, étnica, política, religiosa, cultural ou socioeconômica que permite identificar cada 

um. O fenômeno é tão heterogêneo que torna difícil detectar elementos de coesão que ajudem na 

interpretação das condições vividas por essas populações e, com base nisso, na elaboração de um 

panorama futuro (IBARRA, 2017). 

  A perda do sentido, a confusão e a opacidade são o resultado das exigências que os dis-

cursos da guerra impuseram. A marginalidade, o anonimato, a incerteza, o estigma por ser “inva-

sor”, a desconfiança e a perda do sentido da vida comum são as condições sob as quais o deslo-

cado deve viver. O estigma de perder a identidade preexistente e de receber uma outra outorgada 

pela nova estrutura social faz parte da vida cotidiana do migrante. O deslocado faz parte da guer-
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ra e é também protagonista da realidade atual na Colômbia (PÉREZ, 1991, citado por URIBE 

DE HINCAPIÉ, 1996: 2). 

  É possível entender a existência de uma pluralidade ou heterogeneidade nos elementos 

constituintes das pessoas deslocadas; não obstante, também é possível que haja coincidências nas 

histórias e nas experiências de vida das vítimas do fenômeno (IBARRA, 2017). O deslocado faz 

parte de um mesmo fenômeno que tem se generalizado na Colômbia, ao ser estigmatizado, mar-

ginalizado pelo Estado e pela sociedade, desterrado não só das suas terras, como também da sua 

cultura, tradições, símbolos, valores, festividades e sonhos.  

  Finalmente, todos esses indivíduos que fazem parte do fenômeno do deslocamento inter-

no forçado apresentam feridas psicológicas profundas provocadas pela exclusão e pela falta de 

reconhecimento (IBARRA, 2017). 

  As populações que se deslocam por conta da violência na Colômbia pertencem a um 

fenômeno que não é recente. Desde a metade do século XX, os confrontos entre os partidos polí-

ticos, a luta pelas terras, o paramilitarismo, a guerrilha e os cartéis das drogas deram origem  a 

êxodos populacionais importantes. Nesse período, foram registrados assassinatos de homens, 

mulheres e crianças. A destruição de cultivos e da terra os obrigou a abandonar seus lares, já que 

suas vidas estavam em risco. As vítimas dessas injustiças foram reconhecidas pelo Estado co-

lombiano depois de muito tempo (TOBÓN & OTERO, 1995).  

  A violência produzida pelos confrontos entre os partidos políticos gerou latifúndios; as-

sim, o conflito continua sendo intenso, pois é diretamente ligado à questão da posse de terra. 

Montería foi um dos municípios mais afetados, convertendo-se num cenário de protestos, o que 

resultou em repressões das instituições aos líderes dessas mobilizações que reclamavam a devo-

lução das terras (TOBÓN & OTERO, 1995). De 1985 a 1994, diversos atores têm se envolvido 

na luta para a recuperação das terras, gerando, nesse caso, uma das tantas manifestações violen-

tas apresentadas pela sociedade colombiana. Os interesses dos políticos estão sendo protegidos 

pelos grupos paramilitares. A guerrilha nessa região encontra-se ideologicamente desvirtuada, as 

instituições de proteção dos cidadãos escolheram a paz e o dinheiro oferecidos pelos grupos de 

poder em troca da delação dos líderes que, na subalternidade, lutam pelas terras e por seus direi-

tos (TOBÓN & OTERO, 1995). 
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  Os deslocamentos atuais, documentados em diferentes partes do mundo, têm uma carate-

rística em comum: as pessoas emigram como uma alternativa para salvar a sua vida e a de seus 

familiares. Já são mais de três décadas de violência, de abandono do Estado para com a popula-

ção atingida, de violações aos direitos humanos e de marginalidade das vítimas inocentes. 

  É justamente nesse contexto que as mulheres e os homens desenvolvem suas vidas e pro-

curam oportunidades, que são quase nulas, para oferecer a seus filhos uma vida digna (IBARRA, 

2017).  

  Se retomarmos os trabalhos de documentação já existentes, é possível realizar uma sínte-

se dos deslocamentos populacionais na Colômbia, que se dividem em dois grandes momentos: o 

primeiro, compreendido entre 1985 e 1989, se caracterizou pelas altas taxas de violência que ge-

raram deslocamentos para as cidades; o segundo, de 1990 a 1994, diz respeito ao período em que 

surgiu a promessa de reparação às vítimas e de punição aos perpetradores dos atos violentos. Tal 

situação não foi resolvida na sua totalidade, pois faltavam políticas públicas e condições jurídicas 

e econômicas para isso.  

  O Estado, responsável pela segurança dos homens, mulheres e crianças deslocadas e 

agredidas, decidiu abandoná-los (TOBÓN & OTERO, 1995). Nesse segundo período, surgem os 

líderes dos movimentos de restituição da terra e de exumações, bem como os grupos de poder 

que se aproveitaram das terras abandonadas e começaram a agredir e a assassinar aqueles que 

continuavam lutando e denunciando as injustiças. 

  Com relação aos departamentos pertencentes à República Federal da Colômbia, alguns  

ficaram mais às margens da atenção do Estado, esse foi o caso de Córdoba. Segundo o estudo 

feito pela seção de Movilidad Humana del Episcopado Nacional de Córdoba e apresentado na 

Conferencia Episcopal de Colômbia (CEC, 2002), existem, nesse departamento, aproximada-

mente 48.999 deslocados, que não têm proteção do Estado e, por conseguinte, vivem em condi-

ções de miséria. As populações que se deslocam para as cidades têm formado redes urbanas sub-

normais ou irregulares, nas quais os serviços fundamentais – água, luz, esgoto, segurança – ainda 

não chegam. A construção das casas é de baixa qualidade, e estas, frequentemente, são atingidas 

pelos ventos fortes e chuvas. Outro aspecto importante a ser assinalado é a marginalidade: inse-
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ráveis, como é o caso dos deslocados e dos líderes defensores dos direitos das famílias vítimas da 

guerra, são vigentes e exigem que continuemos a questioná-los. 

2.4 O caso do deslocamento interno forçado no México 

2.4.1 Alguns trabalhos de investigação acerca do deslocamento interno forçado no México 

  São tantos os trabalhos importantes sobre o deslocamento interno forçado mexicano que 

se torna difícil discorrer sobre todos eles. Não obstante, fizemos o esforço de citar alguns dos 

estudos produzidos para que o leitor tenha noção da dimensão e a diversidade de fatores que 

atravessam tal fenômeno.  

  O primeiro trabalho sobre o deslocamento forçado interno surgiu em 2004, desenvolvido 

por Emilio Zebadúa Gonzalez e se intitulou Desplazados internos en México. Foi resultado de 

um seminário de caráter internacional feito pela Organização das Nações Unidas para discutir a 

dimensão do fenômeno no âmbito jurídico e social. Nesse estudo, foram discutidas as ações go-

vernamentais diante da problemática social, tendo sido abordado, como ponto chave,  o caso do 

deslocamento produzido pelo conflito armado em Chiapas, onde o governo entrou em confronto 

com o movimento armado zapatista. 

  No caso dos estudos de âmbito nacional, podemos citar o trabalho de Oscar Torrens  

(2013), intitulado El desplazamiento interno forzado en México: Un acercamiento para su refle-

xión y análisis. O mencionado trabalho é muito interesante, pois permite aos leitores o conheci-

mento de diversos casos de deslocamentos internos forçados no México, produzidos por diversos 

fatores como, por exemplo, os projetos de desenvolvimento industrial, tráfico de drogas, falta de 

oportunidades. Nesse trabalho, são discutidos o caso de Chiapas e o movimento armado zapatis-

ta, os deslocamentos gerados por catástrofes naturais, pelas lutas religiosas, bem como aqueles 

que se manifestam na fronteira do México, associados ao crime organizado.  

  Outro trabalho relevante é o apresentado pelos investigadores Márquez e Delgado (2011). 

Eles trazem uma definição relativa ao deslocamento interno forçado que, para o nosso olhar, é 

mais completa: 
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pelas capacidades econômicas das pessoas o que, subsequentemente, será refletido nos estilos de 

vida daqueles que se deslocam na opulência e aqueles que simplesmente transitam da inseguran-

ça pra precariedade.  

  
2.4.2  As regiões mais atingidas pela violência 

  Fazendo uma análise da informação mais atual disponível sobre as causas das mortes no 

México, podemos enxergar que a agressão é a sétima causa de morte no país. Desde a década de 

1990 até 2017, o crescimento da violência foi aumentando, de 12 mil assassinatos, em 2017 se 

chegou aos 31.372 assassinatos em um só ano (DIAZ & ROMO, 2019).  

  Revisando os dados publicados pelo Instituto Nacional de Estatística y Geografia (INE-

GI), é visível que a onda de violência que mais atingiu o país foi a que ocorreu nos anos de 2008, 

2009, 2011 e 2017. O ano 2011 quase atingiu a cifra de 28 mil mortos por agressão e o ano de 

2017 quase alcançou a marca de 32 mil corpos assassinados (INEGI, 2017). 

  Para ilustrar melhor, apresentamos abaixo o mapa dos estados mais afetados pela violên-

cia na República Mexicana. 

Mapa 1: Estados mais atingidos pela violência 

                        

                   Fonte: INEGI, 2017 
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  O período de 2006-2012 foi transcendental em matéria de política pública de segurança 

interna no México. Foi justamente nesse interregno que entrou em vigor a assinatura da Alianza 

para la Seguridad y Prosperidad de América del Norte (ASPAN), firmada no governo de Vicente 

Fox Quesada, em 2005. O compromisso do México nessa aliança era lutar contra o tráfico das 

drogas e, para isso, a estratégia seria militarizar as zonas vermelhas ou de alto risco, por serem 

pontos de venda, de luta entre cartéis, de armazenagem ou rotas de trânsito de armas e drogas. O 

resultado foi um aumento na violência e no número de assassinatos. 

  A política de confronto contra as drogas continuou durante o governo de Enrique Peña 

Nieto e segue até o atual governo presidido por Andrés Manuel López Obrador. Segundo o Se-

cretariado Ejecutivo del Sistema Nacional de Seguridad Pública (SESNSP, 2019), 2018 foi o ano 

historicamente mais violento, tendo sido contabilizados 33.000 corpos assassinados. 

  De 2007 a 2018, foi atingida a marca de mais de 255.000 pessoas assassinadas. As zonas 

metropolitanas mais perigosas são: Toluca (Estado de México), Tijuana (Baja California Norte), 

Juárez (Chihuahua), Guadalajara (Jalisco), Acapulco (Guerrero), Culiacán (Sinaloa), Monterrey 

(Nuevo León), Chihuahua (Chihuahua), León (Guanajuato) y Reynosa (Tamaulipas). No seguin-

te mapa, são registrados os homicídios por cada município, de 1990 a 2017. 

    Mapa 2: Indicadores de homicídios por município        

                                    Fonte: aproximações com base no INEGI (DÍAZ & ROMO, 2019). 
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2.4.3 Elementos que propiciam o deslocamento interno forçado 

  Com base nas aproximações trazidas pelos estudos do INEGI, podemos identificar mu-

danças nos níveis de violência, a ponto de dizer que algumas regiões, que jamais foram conside-

radas violentas, também por ela foram atingidas. É muito arriscado dizer que tal fator foi o que 

mais elevou as taxas de violência em certas entidades federativas, porque a violência é um fenô-

meno multifatorial. O que é possível apontar, com base nos dados do INEGI, é que existe uma 

relação estreita entre as regiões que tiveram suas taxas de assassinatos aumentadas e as regiões 

de expulsão de populações (Ver o Mapa 3).  

Mapa 3: Auto-correlação espacial entre as taxas de homicídio e deslocamento interno fo-
rçado.  

                      Fonte: aproximações com base no INEGI (DÍAZ & ROMO, 2019). 

  Uma vez analisados os dados que o INEGI produziu, é possível estabelecer uma linha de 

relação entre os espaços nos quais se origina a violência, os homicídios e o deslocamento interno 
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forçado. Por quê? Com base na análise de informações no âmbito municipal, relativamente à 

taxa de homicídios de 2015, à migração ocorrida de 2010 a 2015 e à percentagem de moradias 

não ocupadas, fica evidente que, quando os homicídios aumentam, também aumenta a taxa de 

pessoas que se deslocam desses pontos onde são registradas as agressões.  

  Confirmando isso, o Concejo Nacional de Población de México (CONAPO, 2018) en-

controu una correlação entre homicídio e moradias não habitadas, o que sustenta a ideia de que 

quanto maior a violência, maior o número de pessoas deslocadas no país. É claro que existem 

outros fatores que fazem as pessoas fugir de seus lugares de origem, por exemplo, o desemprego, 

a educação, a saúde. O que associa essas fraquezas do Estado mexicano à violência e ao deslo-

camento é justamente a ausência do Estado. Por conta desse “abandono”, dessa implementação 

de políticas de precarização nessas regiões, é que estas se tornaram terrenos férteis para a ocupa-

ção de moradores com atividades em conflito com a lei (BODY-GENDROT, 2018). 

   Outro aspecto que influencia a tomada de decisões das pessoas que se deslocam por con-

ta da violência é a sua percepção com relação à insegurança no local onde moram. A pesquisa 

feita pelo CONAPO (2018) registrou que, somente em 2010, mais de 388.674 famílias tinham se 

deslocado por conta da insegurança que sentiam em seu lugar de origem. De 2010 a 2018, foi 

contabilizado um total de 1.133.041 famílias que se deslocaram do centro, norte, sul, ocidente, 

nordeste e noroeste (CONAPO, 2018).  

  Outro elemento que permite o deslocamento é a desconfiança para com o desenvolvimen-

to das instituições. Segundo a pesquisa desenvolvida pelo INEGI, a Encuesta Nacional de Victi-

mización y Percepción sobre Seguridad Pública (ENVIPE, 2018), são as instituições locais, mu-

nicipais, as que geram maior desconfiança na população. Em primeiro lugar está a polícia de 

trânsito, com 25.8% de desconfiança, seguida pela polícia preventiva, com 22.4%. Em terceira 

posição, está a polícia ministerial ou judicial, com 21.9% e, por fim, os ministérios públicos e 

procuradorias estatais, com 20.4%. O Exército e a Marinha são duas instituições federais que 

ainda contam com altos níveis de aprovação mas, mesmo assim, a popularidade de ambas vem 

caindo.  

  Os dados aqui considerados ajudam a fazer uma leitura acerca da delicada situação vivida 

no México. Mais de 1.133.041 famílias deslocadas por conta da violência enfrentam grandes de-
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safios que vão desde encontrar um espaço onde se sintam seguros para morar, onde tenham em-

prego e educação para seus filhos, atendimento médico e psicológico para a superação do trau-

ma,  até satisfazer a necessidade de se sentirem aceitos e integrados em uma comunidade, em um 

grupo social. 

2.4.4 Contexto socioeconômico e desorganização institucional  

  Há dois fatores que são elementos essenciais no caso do fenômeno do deslocamento in-

terno forçado no México. O primeiro diz respeito às condições socioeconômicas das famílias e o 

segundo, à desorganização institucional como terreno fértil para que certos atores economica-

mente capazes possam se apropriar de terrenos para expandir seus cultivos e empresas. Nos se-

guintes parágrafos vamos a explicar ambos os pontos. 

  As condições de pobreza no México geraram, principalmente nas populações mais jo-

vens, a percepção de que conseguir empregos dentro dos esquemas da legalidade era mais com-

plicado do que ingressar nas fileiras do tráfico de drogas ou outros tipos de atividades ilícitas. 

Essa percepção dos mais jovens vem do fato de que realmente no México não existem oportuni-

dades para todos. Os dados mais atuais produzidos pelo INEGI (2018) nos permitem visualizar 

de forma quantificável a complexa situação vivida no país. 

  Na tabela 1, é possível observar os diferentes tipos de demandas da cidadania mexicana. 

O que mais sobressai é a precariedade na saúde e na segurança social. Há tempos que a Organi-

zação Internacional do Trabalho (OIT, 2017) vem ressaltando a questão da precariedade no traba-

lho, especificamente no que se refere à segurança social, como um tema de grande importância, 

por se tratar de uma referência para as políticas públicas que protegem os trabalhadores das pri-

vações econômicas e sociais, do desemprego, das doenças ocupacionais, dos acidentes no traba-

lho, dos problemas da velhice.  

  Nesse mesmo gráfico, é possível ver que outro aspecto de extrema importância diz res-

peito à alimentação. 
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Tabela 1: Apresentação dos indicadores e as porcentagens das pessoas em condições de po-

breza no México 

 Fonte: Concejo Nacional de Evaluación de la Política de Desarrollo (CONEVAL, 2019). 

   

  No México, 33.6 % da população se encontra em condição de pobreza e 42.8%, em con-

dições de vulnerabilidade (OCDE, 2019). Sem sombra de dúvida, a pobreza impede que o Méxi-

co se desenvolva como um país com políticas educativa, cultural e de distribuição de renda mais 

igualitárias. O fenômeno do deslocamento interno forçado é um efeito a mais na situação de mi-

séria, corrupção, desigualdade e impunidade enfrentada historicamente pelo país (CORDOVA, 

2005). 

  Mas há algo a ser ressaltado: a violência, de fato, aumentou com os confrontos entre o 

Estado e os cartéis de drogas. Além disso, a desorganização do Estado fez com que atores com 

capital econômico se fortalecessem e se aproveitassem das situação de confusão, descontrole e 

violência para expulsar famílias completas de seus lugares de origem. 

  A forma como o deslocamento interno forçado é tratado pelos governos municipais, esta-

duais e federais tem sido improvisada. Estes fazem uso de políticas reacionárias, que carecem de 

análise, design e avaliações e, por isso, os programas por eles implementados trouxeram, como 

resultado, a exclusão social, a marginalização e a precarização de milhares de famílias que se 

deslocam pelo interior do México. Elas sofrem constantemente de violação de seus direitos, in-

clusive por parte das mesmas instituições. Há falta de um lar digno onde morar, de emprego, de 

educação, de alimentos, de atenção médica, de orientação socio-jurídica e psicológica. Tais ne-
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cessidades estão longe de serem satisfeitas pelo Estado, como forma de melhorar as condições de 

vida dessas populações (IBARRA, 2014). 

  As políticas públicas são ações que os governos decidem empreender ou não,  ou seja, 

tudo aquilo que o governo faz e não faz é política pública (DYE, 2008). No caso da desatenção 

do governo do México para com as famílias deslocadas por conta da violência, esta diz respeito a 

um política pública de não reconhecimento desses seres como cidadãos, como possuidores de 

direitos humanos universais. Esse desconhecimento, essa desumanização é o que tem levado o 

país à atual situação trágica. 

   

2.5 O caso especifico da região Noroeste do México: Sinaloa e Chihuahua. 

2.5.1 O caso de Sinaloa  

  Há mais de treze anos que o governo do México se encontra em constate confronto com 

os cartéis de drogas. A expulsão de pessoas do seus lugares de origem foi criminalizada apenas 

em 2019, na forma do artigo 287 Bis do Código Penal Federal do México. Muito embora esse 

dispositivo legal tenha sido uma forma de apoio e de ressarcimento de danos às pessoas que se 

viram obrigadas a sair de seus lares por conta da violência, as políticas públicas do governo me-

xicano estão longe de garantir os direitos de tais populações marginalizadas. 

  No que diz respeito ao caso do estado de Sinaloa, a Comisión Estatal de Derechos Huma-

nos de Sinaloa (CEDH, 2019) tem feito recomendações insistentes para garantir que as pessoas 

deslocadas por conta da violência tenham oportunidades e que lhe sejam oferecidas condições 

dignas de vida, recomendações que, aliás, têm sido pouco escutadas pelo governo.  

  Ainda hoje há uma ausência de mecanismos de proteção jurídica das propriedades que 

são abandonadas pelas vítimas, o que dificulta as possibilidades de bem-estar dos deslocados. A 

isso se soma a falta de apoio psicológico que auxilie na construção do luto e da superação - se for 

possível - do trauma vivido. As oportunidades laborais no Estado de Sinaloa são escassas e as 

condições de trabalho são deploráveis para os deslocados. Essa série de elementos complica o 

processo de integração das famílias nas novas estruturas sociais às quais chegam (IBARRA, 

2014). 
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  O deslocamento interno forçado atual no Estado de Sinaloa, especificamente em suas zo-

nas sul e norte, é um dos efeitos produzidos por conta da crescente violência gerada pelas ações 

governamentais contra o tráfico de drogas, frequentemente marcadas pela desorganização, pela 

corrupção e pela impunidade.  

  Até 2014, os especialistas no fenômeno do deslocamento interno forçado no México 

apontavam que sua causa era a luta entre os cartéis, aliada ao confronto do Estado mexicano con-

tra o narcotráfico. Não obstante, no final de 2015, novos atores armados começaram a participar 

dos processos de expulsão de populações dos seus lugares de origem. O caso de Sinaloa é um 

deles. Esses novos atores são fazendeiros e empresários que, aproveitando-se da situação confusa 

e da ausência das instituições em certas regiões do estado, começaram a expulsar os legítimos 

moradores.  

  É claro que a política de segurança nacional continua atingindo as comunidades e grupos 

populacionais das zonas serranas, das zonas de conflito, tanto no norte quanto no sul do estado. A 

alternativa dessas famílias para se auto-preservar tem sido a emigração espontânea para as cida-

des mais próximas.  

  O deslocamento traz consigo modificações profundas nas dinâmicas familiares, nos sím-

bolos e valores, na condição econômica e no estado anímico das pessoas que participam do 

fenômeno. A incerteza se converte em condição de vida, pois as cidades para onde as famílias se 

deslocam e se instalam não contam com infraestrutura necessária para lhes permitir levar uma 

vida vivível. 

  Atualmente, é importante assinalar a existência de cinco traços particulares que nos aju-

dam a entender o processo do deslocamento interno forçado em Sinaloa. Primeiro, a intervenção 

do Estado mexicano para “frear” o tráfico de drogas; segundo, a desorganização das instituições 

do Estado mexicano no atendimento às vitimas dos danos colaterais; terceiro, o aproveitamento 

dessa desorganização pelos fazendeiros e empresários de forma a expandir suas terras, cultivos e 

negócios, expulsando milhares de famílias de seus lares; quarto, a continuidade histórica da ori-

gem e do processo de deslocamento; e quinto, a construção da memória dos deslocados no con-

texto de violência.  
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  O deslocamento interno forçado em Sinaloa não é novidade. Os grupos populacionais 

que se deslocaram no começo de 2006 tiveram notoriedade pela quantidade de pessoas que se 

viram atingidas pela violência. Estas foram obrigadas a fugir espontaneamente de seus lares para 

se proteger. Muitos saíram de municípios tais como Concordia, San Ignacio, Culiacán, El Rosa-

rio, Escuinapa e Cosalá e se dirigiram para a cidade de Mazatlán (Ver plano 1). Outros fugiram 

das cidades de El Fuerte, Choix, Sinaloa de Leyva e Morelos (Chihuahua), dirigindo-se para Los 

Mochis (Ver plano 5). 

  Os êxodos populacionais, com poucos recursos materiais e sem o visível apoio governa-

mental, foram se instalando nos limites urbanos, nos subúrbios de Mazatlán e de Los Mochis. 

Para melhor ilustrar a localização dos deslocados e os trajetos por eles percorridos, apresentar-

mos nas seguintes páginas os mapas do estado, das cidades e dos bairros aonde as pessoas chega-

ram para viver (Ver plano 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8). 

Plano 1. Apresentação da cidade de Mazatlán, Sinaloa e os três principais pontos de chega-

da dos deslocados 

 

                  Fonte: elaboração própria com base em Catastro Mazatlán e o apoio do Google Earth (2019).  
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Plano 2: Apresentação do bairro subnormal San Antonio, localizado no subúrbio da cidade 

de Mazatlán, Sinaloa  

  
                    Fonte: elaboração própria com base em Catastro Mazatlán e apoio do Google Earth (2019).  

Plano 3: Apresentação  do bairro subnormal na cidade de Mazatlán, Sinaloa. São três bair-

ros juntos: Loma Bonita, Universo e Rincón de Mazatlán.  

  
                       Fonte: elaboração própria com base em Catastro Mazatlán e apoio do Google Earth (2019). 
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Plano 4: Apresentação  do bairro subnormal Prados del Sol, que se encontra localizado nas 

vias do trem Pacífico  

  

Fonte: elaboração própria com base em Catastro Mazatlán e apoio do Google Earth (2019).  

 Plano 5: Apresentação da cidade de Los Mochis e os três bairros principais aonde 
chegam os deslocados 

  

                     Fonte: elaboração própria com base em Catastro Los Mochis e apoio do Google Earth (2019). 
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